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LEI N° 684, DE 22 DE MAIO DE 2024 

 

“APROVA O PLANO MUNICIPAL DE 

CULTURA DE CAÉM 2024/2033 – PMC, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

O Prefeito do Município de Caém-Bahia, no uso de suas atribuições e de acordo com o a Lei 

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou a Lei nº 07 de 16 de maio 

de 2024, ficando sancionada a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica aprovado o Plano Municipal de Cultura de Caém 2024/2033 - PMC, constante do 

Anexo Único da presente Lei, com vigência de 10 (dez) anos. 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura de Caém - PMC é o instrumento de planejamento 

estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de Cultura, com 

previsão de ações de curto, médio e longo prazos, previsto na Lei Municipal n. 551, de 17 de abril 

de 2018, como elemento integrante do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

Art. 2º. O Plano Municipal de Cultura de Caém - PMC, construído a partir de diretrizes definidas 

pela sociedade civil e pelos gestores públicos de Caém, tendo a validação feita pelo Conselho 

Municipal de Política Cultural, nos termos da Lei Municipal n. 551, de 17 de abril de 2018, tem 

como objetivos e princípios norteadores aqueles constantes do Anexo. 

Art. 3º. Compete ao Poder Público Municipal, nos termos desta Lei: 

I - instituir programas e projetos que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes, ações, estratégias 

e metas do Plano Municipal de Cultura de Caém; 

II - assegurar a efetivação do Plano Municipal de Cultura de Caém e garantir sua avaliação e 

mensuração periódica pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e 

seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e 

fiscal aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, entre outros incentivos, nos termos da 

lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressões 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos em suas derivações étnicas e sociais, 

reconhecendo a abrangência da noção de cultura e garantindo a multiplicidade de seus valores e 

formações; 

V - promover e estimular o empreendedorismo, a circulação e o intercâmbio de bens, serviços e 

conteúdos culturais, comprometidos com a fruição da arte e a cultura; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural, resguardando os bens de natureza material e 

imaterial - documentos, acervos, coleções, paisagens urbanas e rurais, sítios arqueológicos e obras de 

arte - tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência simbólica aos valores, 

identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da sociedade caenense; 

VII - coordenar o processo de elaboração das estratégias e metas do Plano Municipal de Cultura de 

Caém; 

VIII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades da sociedade civil 

às diretrizes e metas do Plano Municipal de Cultura de Caém por meio de ações próprias, parcerias, 

participação em programas e integração aos sistemas setoriais do Sistema Municipal de Cultura; 

IX - garantir o pleno funcionamento do Sistema Municipal de Cultura e de todas as suas instâncias, bem 

como a adesão e a participação ativa do Município ao Sistema Estadual de Cultura e ao Sistema 

Nacional de Cultura. 

Art. 4º. Os Planos Plurianuais, as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as Leis Orçamentárias do 

Município disporão sobre os recursos a serem destinados à execução das ações constantes do Plano 

Municipal de Cultura de Caém, Anexo Único desta Lei. 

Art. 5º. O Plano Municipal de Cultura de Caém – PMC poderá ser objeto de atualização, devendo ser 

aprovado pelo Conselho Municipal de Cultura de Caém e, posteriormente, submetido à homologação do 

executivo municipal por meio de decreto específico. 

Art. 6º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                                                                          Gabinete do Prefeito, 22 de maio de 2024. 

 
                                                     Arnaldo de Oliveira Filho 
                                                         Prefeito Municipal 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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LEt N'685 DE22Í)E ltAto 2024.

DISPÔE SOBRE AS Í»RETRIZES
oRçATENTÁR|AS PARA O
aencioo DE 2025 E DÁ
ourRAs PRo\rpÊilctAs.

O PREFEITO tUÍ{lClPAL DE clÉr, eStlOo DA BAH|A, Íaz saber que a Câmara
Municipal aprovou a Lei no 08 de 16 de maio, frcando sarrcimada a seguinte Lei:

oAs DrsPosrçÕEs
PREUTIiIARES

AÍ1. 'lo. Esta Lei estabelece as Diretrizes OrçamêntáÍias do Município para o exercÍcio financciro
do ano 2025, em simêtda ao art. í65 § ? da Consütuição Federal e aos arts. 62 e 159 § 20 da
Constituição E§aúrd e, ainda, em confoimiide com a Lei Orgânica Àfunítipd e díneas da Lei
Complementiar n" í01/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Federal no 4.320 de 17 de
março de í 964, compreendendo:

Art. 20 - Consütuem pdorltades da Adminisúaçáo Pública Municipal para o exercício de
2025, os Programas irúicados no Anexo I desta Lei.

§ 10 - As prioridades da Adminisiração Pública Municipal para o exercício de 23.25 deverão
estar de acordo com a Lei Municipal N." 628 de 15 de outubro de 2O2'1, e atendidas às
despesas que constifuem obrigação constitucional ou lagal do Municipio e as de
funcionamento dos órgãos e entllades que integram os oÍçamentos fiscal e da seguridade
social são as constantes do Anexo I desta Lei.

§ 2" - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a todo
têmpo, os objetivos da políüca econômica governamenlal, especiâlmente aqueles que
integram o cenárb em que se baseiam as metas fscais, e da política social.
§ 30 - Com reliação às prioridades estabelêcidas nêste artigo, observar-sêá, ainda, o seguintê:

I - as prioridades e m6tas da Adminbbação Pública
Municipal; ll - as metas e riscm fiscab;
lll - a organização e esüutura G orçamentos;
lV - as diretrizes para elaboração e execução dos
orçamentos; V - as disposiçoês rêÍerentês às
transferêrrcias vohmÉria;
Vl - das normas relalivas ao conúolê de cl.lstos e avaliação dos resultados dos
progÍamas financiados corn redirsos dos orçaÍrentos
Vll- as alterações na lcgislaÉo fitr,tárb do Municípkr;
Vlll - as disposi@es rdativas às despesas com pessoal e
encargos soc&ais;
lX - as disposições sobre a dív*la púbgca mtcffid e opera$ de
credito;
X - as dispoGhõês fnais.

CAPÍruLO I
DAS pRORtr AITES E rErAS FECAIS DA AITS{|STRAçÂO nleLEl UUN|CIPAL

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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| - suas dotaçoes não poderão soter anula@o para financiar crálitos adicionais, salvo apos lustificativa
circunslanciada pelo titular do órgão responsável pela implementaÉo das prioridades pertinentes e
autorização do Chefe do Poder Executivo;

ll - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentaçâo financeira, os órgãos e
entidades da Adminiskação Pública Municipal deveráo ressalvar, sempÍe que possível, as a@s que

constituam metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo.

§ 4o - As priorftlades de que trata o capú são passíveis de revisáo, aheraçâo e afualização no Pojeto
de Lei Orçamentáro pn 2025, caso ocoÍÍa a necessi{rade de ajustes nas diretizes esfatégicas do
município.

§ 50. As metas fiscais para o exercício de 2025 são as constantes dos Anexos ll-A, ll-8, ll-C, ll-D, ll-E,
ll-F, ll-G e ll-H desb Lei e poderâo ser ajustadas se veriÍicadas alteraçoes da mnjuntura nacional,
estadual e municipal, dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimaüva das receitas e
despesas e do comporlamento da execução dos Orçamentos de ?024, além de modifica$es na
legislação que venham a afetar esses parâmetíos.

§60 - As prioridades e melas da Administração Pública Municipal de que tata o caput, no OÍçamento
da Seguridade Social, estabelece as açoes para o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). As
seguintes variantes direcionadas ao SUAS são:
a) Política de Assistência Social,

b) Assistência Social,

c) Serviços de Pmteção Social Msica, Protefo Social Especial de Media e/ou Alh Comflexidade,
d) Serviços, programas, projetos e benefÍcios socioassistenciais'.

Art. 30 - No estabelecimento das a@s que serão contempladas na Lei Orçamentária do exercício de
2025 a Adminisfação Municipal observará as seguintes diretrizes gerais:

| - valorização do setor público como çstor de bens e serviços essenciais;
ll . austeridade na utilização dos rectrsos públicos;

lll - fortalecimento da capacidade de investimento do Município, em particuhr para as áreas sociais
básicas e de inÍra-estrutura econômica.
lV - empreender iniciatt'vas e ações sociais, econômicas, educacionais e otlturais.
V - priorizaçâo para os projetos de educaÉo fundamental, prote$o para criança, saúde e saneamento
básico;

Vl - preservação do interesse público e defesa de seu patrimônio, inclusive ambiental;
Vll - obtençáo de níveis satisfatórios de aÍrecadaÉo tributária municipal, abavés da insütuiçáo e
regulamentaÉo dos tributos que sejam de sua competência tributária, bem como o estabelecimento de
sistemas adequados de fiscalização, anecáda@, contole e mbrança de tributos e da DÍvida Ativa.
Vlll - modemizaçâo e ampliação da infra-esfulun, identificação da capacidade produtiva do município,
com o obietivo de promover o desenvofuiÍEnto ecoÍrômico, utilizando parcerias com outÍas esÍems do
governo, bem como a iniciativa privada.

lX - Formulação e execuçao de políücas sociais relacionadas com proteção da infância e juventude;
X - Promoção eficaz de políticas públicas de combate ao trabalho infantil e profissionalização de
adolescentes;

Praça Des. Souza Dias, no í8 - Centro - CEP 44.730400 - Caém - Bahia

Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM
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§ 1o - Garantir um percentual mínimo da receita tributária líquida anual, para a pÍomoÉo eficaz de

@iticas publicas de combâte e trabalho infantil e profissionalizaSo de adolescentes.

§ 2o - Garantir um peÍcentual mínimo do Fundo de Participação dos Municípios - FPM ao Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, adotando medidas eficazes de combate ao tÍabalho
inftntil e profissionaliza@o de adolescentes.

Art. 40- As prioridades e metas de que trata este Capihrlo terfu precedência na alocação de recursos

nos orçâmentos para o exercício de 2025, não se constitr.rindo linútes à programaÉo das despesas.

CAPrÍULO I
DAS TETAS E RISCOS FISCAS

Art. 50 - lntegra a presenle Lei os anexos estabeleciclos nos §§ 1o e 3o do art. 40 da Lei Complementar
no 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Únim: Os anexos referidos no caput deste artigo estiio em mnsonância com as orientaÉes
contidas no Manual de DêmonstÍativos Fiscais, aprovado pela Portaria STN n.o 699 de 07 de julho de
2023, em sua 140 Edição.

CAPíTULO III
DA ORGATfiZAçÃO E ESTRT TURA DOS ORçATENTOS

Art. 60 - Para fins de organização, esfuturação e exec ção dos orçamentos, conceifuam-se:

| - programa - insbumento de organização da afo governamental, visaMo à concreüzação dos
objetivos pretendkios, sendo mensurado por indicadores estabelecjdos no plano plurianual;

ll - atividade - instÍumento de programa@o para alcançar o obletivo de um programa, envolvendo um
conjunto de opeÍaçoes que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto

necessário à manutênção da aÉo de govano;
lll - projeto - instÍumento de programaçáo para alcânçar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunlo de opera@s, limitadas no tempo, das quais resulb um produto que concoÍTe paÍa a
expansão ou aperfeiçoamento da ação de govemo;

lV - operação especial - as despesas que não mntribuem para a manutenção das ações de govemo,

das quais não resulta um produto, e nâo geram contraprestaÉo direta sobre a forma de bens e
sêíviços:
V - função - o maior nívd de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor
público;

Vl - subfunção - a partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de despesa do setor
público.

Vll - categoria de programação - a identificaçao da despesa compreendendo sua dassificação em
termos programas, pÍojetos, aüvidades e operaÉes especiais, função e subfunção;
Vlll - transposi@ - o deslocamento de uma categoÍia de programa@o de um orgão para oufo, peb
total ou saldo;
lX - remaneiamento - a mudança de dota$es de uma €tegoria de programaçáo para outra no mesmo
órOão;

Praça Des. Souza Dias, no í8 - Cenfo - CEP 44.730{00 - Caém - Bahiá

a (74) 363Ê20í2 - www.caem.ba.qov.br - D4 oabinete@caem.ba.oov.br
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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X - bansíeÍência - o deCmmenb de recursos da reserva de cotiiAàxia pam a categoria de
prograrna@, de una fun@ de ptam para qjlm, ou de um órgáo para o.dro;
X - reserva de contir€àrcia - a dot@ globd sem desliÍtaÉo especíFca a ffgtu, unidade
orçamentária, pÍograna, categoíia dê pÍogram@ ou grupo de despesa, qn seÉ utíizada como
fonte para alendimento de passivos ca{ingenbs, oubos ris6 e evenbs fiscais imgevistos;
Xll - pa§vm contiÍsentes - qEstões psdenbs de decisão judrrd qre podem debrminar um
aumeflto da divila pública, se iulgadas pÍocedentes ocasionaÉ impacto sobre a @ítica fiscal, a
exemplo de açoês trabalhistas e úibutárias; fianças e avais concedklos por empÍésliÍnos; garanüas

concedidas em opera@s de crÉdito, e oufos riscos fiscab impÍevistos;
Xlll - creditos adicionais - as autoriza@s de despesas não computadas ou insuficienteÍnentê dotadas
que modifiquem o valor odginal da Lei de Orçamento;
XIV - cÉdito adicional suphmentar - as autorizaÉes rh despsas destinadas a reforçar projetos orr

ativklades eÍstentes na Lei Orgmentária, que modifiquem o valorglobaldos mesmos;
XV - credilo adicbnal especial - as autorizações de despesas, mediante lei específica, destinadas à
criação de novos proretos ou atividades não contemplados na Lei OrçamenÉria;
)Ul - credito adicional eúaoÍdinário - as autoriza@s de despêsas, mediante decreto do Poder
Executivo e posterioÍ comunicaÉo ao Legislativo, desünadas a atendêÍ nocessidades imprevisíveis e
urgenbs em caso de guena, com@ intema ou cahmilade pnblica;

XVll - unidade orçamentária - consiste em cadâ um dos OÍgáos, Secretârias, Entidades, Unidadm ou
Fundos da Administraçtu Publica Murkfal, direb ou indireh, para qnl a Lei Orçamentária consigna
dota@s orçarnenÉrias específi cas;
XVlll - unidade gestoÍa - Unidade OrçarnenÉria ou Adminisfativa invesüda de cornpetência e poder
de çrir reorrsos orçamentários e financeíros, proprios ou decorentes de descênmizaçáo:
XIX - órgão - Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, iÍúegrânte da esfirtura Organizacional
Adminisfativã do Municipio, aos quais estilo vinorladas as respeclivas Unidades Orçâmentárias;
XX - Quadro de Detslhamento da Despesa (QDD) - insfumenlo que detalha, operaciomlmente, os
pmjetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica, o
Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa constifuindo-se em insfumento de execu$o
orçamentária e gerência;
)«l - alteBÉo do Detâlhamento da Despesa - a indusáo ou reforço de dota@s de dementos, dentro
do mesmo prc{eb, ativrdade, categoria econômira e grupo de despesa.

Art 70 - A dassifica@ da despesa, segundo sua natuÍeza, observará o esquema constanb da
Portada lnterministerial n0 '163, de 4 de nnio de 200í, dos MinistérÍos da Fazenda e do Planejamento,
Orçamento e Gesülo, (x)Ín suas dtera@s posterixes, compondo€e de catêgoria econqnica, grupo
de despesa, Ínodalidade de adicaÉo e elemenb de despesa.

§ ío - As categoÍias econ&Írllas são: Despesas CoÍÍentes e Despesas de Capihl, khntificadas
respectivamente pehs ódips 3 e 4.

§ ? - Os grup,os de nafureza de despesa constituem agÍegaçao de elemenbs de despesa de mesmas
caraciedsticas quanto m ot{eto de gasto, mnfurme discrimirndos a seguil:

I - Pessoal e Encargc Sociais - 'l;

ll - Juros e Encargos da Dívkla - 2;
lll - Outras Despesas Conentes - 3;
lV- lnve$imenbs - 4;
V - lnversões Fnanceiras - 5;

Praça Des. Souza Dias, no í8 - Centro - CEP 44.730{00 - Caém - Bahia
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§ 3o - A ReseÍva de Contingência será idenüficâda pelo digito §', no que se refeÍe ao grupo de
natureza da despesa.

§ 40 - A modalidade de aplicação constifui-se numa inÍoÍmaÉo gerencial, com a finalidade de indicaÍ
se os recursos orçamentáÍios serão aplicados diretamente pela Administração Pública Municipal, ou,

mediante úansfurência, por instituiçoes privadas sem fns lucratvos como lambém por oufas esferas

de govemo, seus órgáos, fundos e entidades.

§ 50 - A especificação da modalidade de que trata o paÉgraÍo anterior observará as disposiçoes
estabelecidas na Portaria lnterministerial n" 163/01 e suas alteÍaÉes.

§ 6" - As modalidades de aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus cráJitos adicionais,
poderão sêr modmcadas, jusüficadarnente, para atender as necessidades de execução, desde que

veriÍicada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execxção da despesa na modalidade
previstr inicialmentê.

§ 7" - O elemento de despesa tem por finalidade identiÍicar os obietos de gasto, mediante o

desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios util'aados pela

Adminishação Pública para conseorção dos seus fins.

§ 8'- Para os fins de registo, avaliação e conlrole da execução orpmentána e financeira da despesa
pública, é facultado o desdobramento supleÍnentar dos elementos de despesa.

sEÇÃo r

DOS PRAZOS

Art. 80 - A proposla orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal

deverá ser protocolada no prazo previsto na legislação peíinente, sendo que, além da mensagem e do
respectivo projeto de texto de lei, será composta de:

| - demonstrativos orçamenlários mnsolidados;
ll - anexo dos Oçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
lll - Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal - (LC 101/00, Art 50)

§ 1o - Os demonshativos oçmentários mnsolidados a que se refere o inciso ll do caput deste artigo,
induindo os complementos peÍtinentes referenciados nos ar6. 2 e 2. da Lei Federal no 4.3201ú,
compreenderão:
| - receita e despesa segundo a categoria econômirz de forma a evidenciar o déficit ou superaút
conente, na íorma do Anexo I de que hata o art. ? da Lei Federal no 4.320/64;
ll - receita segundo a categoÍia econômica:
lll - despesa segundo poder, órgão e unidade orçamentária, por fonte de recursos e por grupo de
natureza de despesa;
lV - despesa segundo a funçã0, subfunção e programa;

V - receita e dêspesa das enüdades da Adminisfação lndireta, sêgundo poda, órgão e unidade
orçamentária, por categoria econômica e por bnte de Íecurcos;

Praça Des Souza Dias, no 18 - Centro - CEP 44.730{00 - Caém - Bahia
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Vl - Amortização da DMda - 6.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.913.348/0001-1 1

Vl - aplicação em açoes e serviços públicos de saúde;

Vll - aplicação na manutenÉo e desenvolümento do ensino;
Vlll - a@es fnanciadas com recursos de opera@s de uédito;
lX - demonsbaçao da dívida fundada e flutuante;
X - elolufao da receita segundo a categoria econômica e origem;
Xl - evolu@o da despesa segundo a categoÍia econômica;
Xll - planos de aplicação dos fundos especiais;
Xlll - legislação referente à receita prevista nos OrçaÍnenlos Fiscal e da Seguridade Social;
XIV - finalidades e legislação básica dos órgãos e entidades da AdministaSo Pública Municipal.

§ 20 - A composiÉo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, a que se reÍere o incio lll do
caput deste artigo, conteÉ:
| - programa de babalho, por poder, órgâo e unidade orçamentária;
ll - demonstraçfu da compaübilidade enfe a programação consbnte nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social e o Plano Plunanual2022-2025.

§3o - Os anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal reÍeridas no inciso lV, do capú deste artigo
compreenderão as seguintes tabelas explicativas:
a) Demonsfativo de Compatibilidade;
b) Demonsbativo de Compensat'o e Renúncia de Receita;
c) Denrcnstrativo de Reserva de Contingência;
d) Despesâs relativas à divila e as ReceiEs que as atenderão;

Art. 9o - A Lei Orçamentária Anual compreendeÉ todas as receitas e despesas, quaisquer que sejam
as suas origens e destinaÉo.

§ 1o - Não se consideram para os fins deste aÍtigo as operaçoes de credito por antecrpação de receita e
outas entradas compersatóías no ativo e passivo financeiros.

§ ? - Todas as receitas e despesas conslaráo da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas
quaisquer dedu@s.

§ 3o - Os Fundos e Entidades Municipais legalmente instituidos integrarão os oçmentos de seus
órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias específicas, de modo a evidenciar o
princípio constifucional de sua integraçao à Lei OrçamenÉria Anual.

DAs DIRETRIZES PARA A E',qBC#IUÂbOJExEcUçÃo oos oRçAMENTos

AÍt 10 - A elaboração dos Orçamentos Fiscal e da Segurilade Social, bem como sua execu@o e
gestão orçamentária, financeira e contábil serão realizadas no Sistema lntegrado de Gesüio,
Planejanento, Contabilidade e Finanças.

Praça Des Souza Dias, n0 18 - Centro - CEP 44.730{00 - Caém - Bahia
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sEçÃo r

DA EU\SORAçAO DOS ORçATENTOS

AÍt í1 - A Lei do Orçamento Anual de 2025 abrangerá os orçamentos fiscal e da seguridade social
referentes aos órgáos dos Poderes e os seus fundos especiais.

Art. 12 - A receita será detalhada na proposta, na Lei Orçamentária Anual e em seus cÍálitos
adicionais, de forma a identificar a anecadaÉo segundo as naturezas da receita e fontes de recursos.

§ 10 - A classiÍca$o das nafurezas da receita obedecerá à estutura e os mnceitos constantes da
Portaria lnterministerial STN/SOF no 831, de 07 de maio de 2021 alualizado pela Portaria STN no 923,
de 08 de fuho de 2021,Portaia STN n" 1.128, de 04 de novembro de202'l,Potuna STN no 1.t146, de
14 de junho de 2022, pela Porbria STN no 1.567, de 31 de agosto de 2022 IATO RETIFICADOR DE
01 10912022) e Porbria STN no 1 0.460, de 7 de dezembro de 2022, da Secretaria do Tesouro Nacional,

do Ministério da Fazenda e da Secretaria de OÍçamento Federal, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, que altera a estrutura de ódigos da dassificação da receita quanto à natureza,

bem como no Ato n.o 344/20í7 de 11 de outubro de 2017 , Ah n.0 41/2018 de 17 de janeim de 2018,
Aton.o288/2018de23deagostode2018, Aton.o456de29deagostode2019alteradopeloAton.o
108 de 04 de Íevereiro de2020 e o Ato n.o 217 de23 de abril de 2020. do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Bahia - TCM-BA.

§ 20 - - A classiÍicaçáo das naturezas da receita de que trata o § ío deste artigo poderá ser detalhada
para atendimento às peoJliaridades ou necessidades gerenciais da Adminislração Pública Municipal.

AÍt. 13 - A chssificação da despesa, segundo sra natureza, observará o eEuema constante da

Portaria lnterministerial STN/SOF no 163, de 04 de maio de 2001, com suas alteraç6es posteriores, e
Alo n.o M412017 de 11 de outubro de 20í7 e Ato n.o 4112017 de 17 de janeiro de 2018 do Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM-BA, sendo discriminado na Lei Orçamentária e em
seus respectivos créditos adicionais por categona econômica, grupo de nafureza da despesa e
modalidade de aplicaçá0, identificados respectivamente por titulos e códigos.

Parágrafo únio - Para fins de integraçao do planejamento e orçamento, assim como de elabora@ e
execuÉo dos orçamentos e dos seus créditos adicimais, a despesa orçamentária será especificada
mediante a identificação do üpo de orçamento, das dassifica@s instifucional, funcional e da natureza
da despesa, da estrutuÍa programática discriminada em pÍogÍama e projeto, aüvidade ou operaçâo
especial, de forma a dar transparência aos recursos alocados e aplicados para consecuÉo dos
objetivos e das metâs govemamentais correspondentes.

Art. 14 - 0 Orçamento Analítico também denominado de Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD,
que contém a discriminação, poÍ elernento de despesa e fonte de recursos, dos projetos, atividades e
opera@es especiais integrantes dos Programas de Trabalho aprovados na Lei Orçamentária, poderá

ser ajustado, observados os limrtes financeiros de cada grupo de despesa, assim como o
comportamento da anecadação da receita vinculada à sua fonte de recurso conespondente.

AÍt 15 - O Poder Execúivo colocará à disposição do Poder Legislativo deste Município e do Ministério
Público, no minimo trinta dias antes do prazo Íinal para o encaminhamento do Projeto de Lei

Orçamentária Anual, as esüímtivas de receitas para o exercicio de 2025, nos termos do disposto no §
30 do art. 12 da Lei Complementar Federal no í01, de 04 de maio de 2000.

Praça Des. Souza Dias, no '18 - Cento - CEP 44.rc0{m - CaEm -Ehia
A (74) 363S2012 - www.caem.ba.qov.br - E4 oabinete@caem.ba.oov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.913.348/0001-1 1

AÍt. 16. As receitas e despesas na proposta orçamentária para o exercício de 2025 serão orçadas e
Íixadas segundo os preços vigentes no mês da sua elaboraçáo

Art. 18 - Além da observância das prioridades e melas fxadas nesh Lei, a Lei Orçarnentária Anual e
seus créditos adicionais somente induirão novos proietos se:

| - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andarnento;
ll - houver viabilidade técnica e econômica;
lll - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenÉo de uma unidade
completa.
lV - oconer transferências vdunlánas da União ou do Estado.

ParágraÍo único - Para Íins de aplicação do disposto no caput deste artigo, serão entendidos como
projetos em andamento aquêles cuja execução financeira, até 30 de abril do exercício em curso,
ultrapasse a 15% (quinze por cento) do seu custo total estimado.

Art. 19 - As despêsas com o serviço da dívilla do Municipio deverão considerar apenas as opera@es
contratadas e as prioridades estabelecidas, bem assim as autorizafoes concedidas, até a data do
encaminhamento da proposta de Lei OrçamenÉria.

A( 20 - Visando garantir a autonomla orçamentária, administrativa e fnanceira ao Poder Legislativo
ficam estipulados os seguintes limites para a elaboração de sua proposta orçamentária:

| - as despesas com pessoal e encârgos sociais obedecerão ao disposlo no artigo 19 da Lei

Comdemenhr n0 í0í, de 04 de maio de 2000, bem como o disposilivo consütucional previsto no arligo
29.A, da Consüfuiçáo Federal, assegurada a revisão anual dos vencimentos dos servidores públims
municipais;

ll - as despesas mm custeio administraüvo e operacional e as despesas com açoes de expansão
seráo realizadas de acordo com a disponibilidade de recursos, dentro do limite estabelecido pelo texto
Consüfucional reÍerido no inciso anterior.

ParágraÍo único - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, obedecerá também aos
princípios conslihrcionais da economicidade e razoabilidade.

Art. 21 - Em até trinta dias quê antecede ao enüo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, o Poder
Legislativo deverá encaminhar sua preúsão orçamentária, exdusivamente, para efeito de mnsolidação
na proposta de orçamento do Município, não cabendo qualquer üpo de análise ou apreciação de seus
aspectos de nÉrito e conteúdo, por parte do Poder Executivo, desde que sejam atendidos os pÍincípios
constituoonais e da Lei Orgânica Municipal, estabelecidos a esse respeito.

Praça Des. Souza Dias, n0 í8 - CenFo - CEP 44.-30{00 -eãffi:Ehia
A (74) 363S2012 - www.caem ba qov.br - M qabinete@caem.ba.oov.br

AÍt 17 - A esümativa da Íeceita do Município para a elaboração da proposta orçamentária será
realizada pelo Ôrgão Municipal competente e considerará o disposto no art. 12, da Lei Complementar
no 101, de M de maio de 2000.
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PREFETTURA MUNICTPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.913.348/0001-1',|

§ 10- Será observado o disposto na Emenda Constifucional no 58, de 23 de setembro de 2009, na Lei

Complemenlar no '101, de 04 de maio de 2000 e na Portaria no 42, de '14 de abril de 1999 do Ministério
do Planejamento, Oçmento e Gestáio.

§ 2" - O percentual financeiro deüdo à Câmara Municipal deverá ser repassado àquela Casa
Legislativa até o dia 20 (vinte) de cada mês.

§ 3o - Na hipotese do não cumprimento do prazo estabelecido no caput deste artigo, o deparlamento de
contabilidade poderá elaborar a pÍoposta orçarnentária e fazer os devidos lançamentos, cuja
programaçár será baseada no Oçamento em vigor.

M. 22 - O Poder Execuüvo adotará mecanismos para incenüvar a paíicipaÉo popular, na indicaçao
de prioridades e na elaboração da Lei Orçamentária para exercício de 2025, bem como no

acompanhamento e execução dos projetos contemplados, conforme disposto no aí.48 da Lei

Complementar n.o '101 de M de maio de 2000.

Parágrafo único - Os mecanismos previstos no caout deste artigo serão openacionalizados

| - mediante audiências públicas ou consuJtas públicas por meio eletronico, realizadas na Sede e nos
Distritos, com a participaÉo da populaÉo em geral, de entidades de dasses, setores organizados da

sociedade civil e organiza@s não govemamentais;

ll - pela seleção conjunta, atavés do disposto no inciso anterior, dos projetos prioritários, por cada área
considerada, a serem incorporados na proposh orçamentária do exercício.

lll - nas audiências publicas ou consultas públicas, por meio eletrônico, serão adotadas formas de
comunicação, acessiveis à comunidade, como meio de garantiÍ a participação social

democraticamente.

sEçÃo I
OAS EMENDAS PARLAMENTARES

Art 23 - Na apreciação do Projeto da Lei Oçmentária e dos seus crájitos adicionais, não poderão ser
apresentadas emendas que:

I - aumente o valor global da despesa, inclusive mediante cria@ de novos pmjetos ou atividades, em
cumprimento ao disposto no inciso ldo art. 78 combinado com o disposlo no art. 160 da Constituição
Estadual;

ll - anulem o valoÍ de dota@s orçamentárias com recursos provenientes de:

a) recursos vinotlados;
b) recursos próprios de enüdades da AdministraÉo lndireb, exceto quando remanejados paÍa a
prôpria entidade;
c) contrapartida obrigatória do Tesouro Munkipal a recursos bansÍeridos ao Município;

Praça Des. Souza Dias, n0 í8 - Cenho - CEP 44.73&000 - Caém - Fahia
a (74) 363G2012 - www.caem.ba.oov.br - E qabinete@caem.ba.oov.br

lll - anulem despesas relativas à:
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k Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.913.348/0001-1 1;%
a) dota@s para pessoal e encaryos sociais;

b) serviço da díúda;
c) transferências tibutárias mnstitucionais para os Municípios;
d) seguridade social;

lV - induam açoes com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no Ínesmo programa, ressalvados
os casos daquelas mm obletivos complementares e interdependentes.

§ 2o - As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando houver, constarão de anexo
especifico da Lei Orçamentária Anual.

§ 30 - Fica vedada a realização de emendas que modifiquem a programaçál de despesas de fontes de
recursos com fi nalidades distintas.

§ 40 - As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando houver, coÍn mesma finalidade
de ação oçmentária integrantê do Pro,leto de Lei Oçmentária Anual, será elaborado um anexo
especifico de Emendas ParlamentaÍes, para demonstrar seu detalhamento.

M. 24 - Os recursos que em deconência de veto, emenda ou releição parcial do Projeto de Lei
orçamentária ficarem sem despesas conespondentes poderão ser utilizados, mediante crâJitos
especiais ou suplementares.

Parágrafo único. No caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada deverá
pÍeveÍ os recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos essenciais,
indusive para pagamento da dívida pública e despesa mm pessoal.

Art. 25 - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor modificação no
projeto de lei orçamentána anual enquânto não iniciada a vota@o, na comissão de orçamento e
finanças, da parte cu.la altêraçáo é proposta.

sEçÃo u
DA EXECUÇAO DOS ORçÂTENTOS

AÍ. 26 - Poderão ser inclusas na Lei Orçamentária Anual dota@es para custeio de despesas de outros
entes da Federa@o desde que ênvolvam sifua@s claras de atendimento a interesses locais,
atendidos os dispositivos constantes da Lei Complementar no 101, de (X de maio de 2000.
ArL 27 - A mleta de dados, o seu processamento, execuso e a consolidação da Lei Orçamentária
Anual para 2025, bem como suas alteraçoes nos quadros de detalhamento da despesa, serão feitos,
por meio do Sistema lntegrado de GesEo e Auditoria - SIGA e ou do Sistema de Controle Extemo
Municipal- FAROL, como tambem por meio elelrônico através do e-TCM.

§lo - Os relatórios que consolidam a Lei Orçamentária Anual emitidos pelo SIGA e ou FAROL, deverão
ser encaminhados ao Tribunal de Contas dos Municipios da Bahia- TCM-BA atavés da intêmêt pelo
modulo transferidor, devidamente validados pelo titular da Pasta ou entidade, conforme disposto na

Praça Des . Souza Dias, Ílo - CEP 44.730400 - Caém - BahiaI - Centro

a (74) 363&2012 - www.caem.ba 0v r - X qabinete@caem.ba.qov,br

§ 10 - As emendas ao projeto de lei orçamentáda não pderáo ser aprovadas quando incompatíveis
com as disposi@s desta Lei e do Plano Plurianual 2022-2025.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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Resoluçfu n.o 1.273108 de'17 de dezembro de 2008 e Resoh4ão n.0 1.293/10 de 16 de Dezembro de

2010 do TCM-BA e suas altera@es.

§30 - O Poder Execúivo adotará mecanismos para o cumprimento do Decreto No 10.540, de 5 de

novembro de 2020, instituiu o Sistema Único e lntegrado de Execufo Orpmentária, Administração
Financeira e Cmhole - SIAFIC com o obleívo de assegurar a transparência da gestão Íiscal de todos

os entes federatilos.

Art. 28 - A Lei Oçmentária mnteÉ dotação global denominada "Reserva de Contingência", em
Ínontante equivalente a alé 1o/o (um por cento) da sua receita mnente líquida, a ser utilizada mmo
Íonte de rêcursos para abeítura de créditos adicionais conforme art. I da Porlaria lnteÍministerial n.o

163, de 04 de maio de 2001 e para atendimento ao disposto no inciso lll, art.50, da Lei Complementar
no 101/2000.

Art. 29 - A lei orçamentária anual podeÍá conter dotaçoes relatÍvas a pÍqetos a serem desênvolvidos
por meio de consorcios públicos regulados pela Lei Federal n0 11.107, de 06 de abril de 2005 e em
conjunto mm o Decreto n.o 6.0'17 de í7 de janeiro de 2007.

AÍt 30 - A execuçáo da Lei Orçarnentária de 2025 e dos créditos adrcionais obedecerá aos princípios

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na Administação
Pública.

§ 1o - Quarúo se tÍatar de crálito especial, o disposto no caput deste artigo será aplicado apos a
publbação da Íespecüva lei autorizativa.

§ 20 - Na hiÉtese do municipio não ter Íixado na Lei Orçamentária Anual - LOA 2025, fica o Poder

Executivo, mediante ato proprio, inserir fonte de reorrso para reforço de dotaçoes orçamentánas,

desde que respeitados os grupos de despesas mnespondentes.

Aí. 31 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para efeito de

execu$o orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs relativos aos pogramas de

trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual e cujos desdobramentos obedecerão ao disposto na
Portaria lnterministerial n0 163/2001 e suas altêrações.

§ 'lo - Os QDDs deverão discriminar, por elementos, os grupos de despesa e fonte de reorrsos
aprovados para cada categona de programaÉo.

§ 
" 

- Os QDDs seráo aprovados, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder
Legislativo, pela Presidente da Câmana Municipal.

§ 3o - Os QDD's poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para atender às
necessidades de execução orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos grupos de

despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em crálitos suplementares e especiais regularmente

Praça Des. Souza Dias, no 18 - Cenfo - CEP 44.730400 - Caém - Bahia

A (74) 363&2012 - www.caem.ba.oov. br - D4 qabinete@caem.ba.qov.br

§20 - Todos os documentos de que tatam as Resolu@s do Tribunal de Contas dos Município - TCM-

BA nos 931/M, 1060/05, 106'l/05, 1062/05, 1065/05, 1121/05, finlüs, 1197/06, '1269/08,

1276108,1277108, 1310112 e 1355/17, referentes à documentaSo mensal da receita e da despesa e da
prestaÉo anual de contas dos jurisdicionadm, selão enviados, exdusivamente, por meb eletônico,
em consonância mm a Resolução n.o1398/2020 do TCM-BA.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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PREFEITURA MUNICTPAL DE CAÉM

CNPJ't 3.9't 3.348/0001-'t 1

abeÍtos.

§ 4o - A chssificação das fontes ou desünaÉo de recursos de que tÍata o § 10 deste artigo,
acompanhará a nova forma de dassifcação estabelecida pela Portaria da Secretaria do Tesouro
Nacional no 710, de 25 de fevereiro de 2021, e suas afualiza$es, podendo ser adequada às
peculiaddades e necessidades da administraçâr e ajustada, se recessário, durante a exeorção
orçamentária do exeÍcicio.

§ 5" - As codiÍicaçoes orçamentárias e suas denominaçÕes, inclusive as refurentes às Íontes de
recursos, poderão ser modiÍicadas pelo Poder Executivo, mediante ato próprio, em deconência da
constataÉo da necessidade de adequação à classifcação superveniente estabelecida pela Secretaria
do Tesouro Nacional, observandose, em todo o caso, as disponibilidades financeiras de cada fonte de
recurso e finalidade da programação.

Art 32 - Na elaborat'o, apÍova@ e execuÉo do orçamento fiscal e da seguridade socid para o
exercício de 2025, o Município buscará a obtençâo dos resultados previstos nos anexos de Metas
Fiscais de que trata o art. 5o desta Lei.

§'10 - As Metas Fiscais de que trata o art. 50 desla lei poderão ser reüslas por ocasião da elaboração
do Proieto de Lei Orçamentária, tendo em visla o comportamento das receitas e despesâs municipais,
além da definiçtu das bansbrências consütucionais e voluntárias constantes das propostas
orçamentárias da União e do Estado da Bahia.

§2 - A municipalidade buscará a manutenÉo da relação entre despesas corÍentes e receitas
coÍrenles, em tÍajetória iníerior ao limite preüsto no § 1o do art. 167-A da Consütui;ão da República

SEçÃO U
DO EQUILIBRIO ENIRE RECETTAS E DESPESAS

Art. 33 - São medidas para a manutenÉo do equilíbrio das finanças públicas e Íormaqão de poupança
intema destinadas aos programas de goveÍno, dentre outras:

| - no ámbito das receilas:
a) aumento Íeal da anecadação tributária;
b) recebimento da divida ativa tributária:
c) recupera@o de créditos junto à União;
d) geração de reorsos provenientes da prestaÉo de serviços públims;
ê) adequação dos benefícios fiscais;

ll - no âmbito das despesas:
a) racionalizaSo, controle e administração de despesas clm custeio administrativo e operacional;
b) controle e administração das despesas com pessoal e encargos sociais;
c) administraçao e contÍole dos pagamentos da dívida pública;

d) autorizafo e execuçáo de investimentos dentro da capacidade de desembolso do Munbipio;
e) execu@o das despesas vinculadas dento dos limites estabelecirlos pelas mrmas legais;

0 contmle de cushs.

Praça Des. souza Dias, n0 í8 - cen[o - cEP 44.730{00 - caém - Bahia
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§ío - O órgão cenfal do sistema municipal de planejamento, com base na estimatjva da receita e

tendo em vista o equilíbrio fiscal do municipio, estabeleceÉ o limite global máximo para a elaboração
da pmpostá oÍçamentária de cada secretaria da Administração Direta do Poder Executivo, induindo as

entidades da Administração lndireta e os fundos a ele ünculados.

§ 2 - Caso o limite previsto no caput do aÍt. 167-A da Consútuiçàr da República seja ultrapassado, os
óÍgãos ê as enlidades do Município adotarão as medidas de ajuste fiscal preüstas nos incisos do
referido artigo.

AÍt. 36 - 0 Orçamento da Seguridade Social abrangerá as a@es govemamenlais dos poderes e
órgãos, fundos e entidades da Administraçáo Direta e lndireta, vinculada as funções de saúde,
previdência e assistfucia social.

Parágrafo Único - A proposta do orçamento da seguridade social contemplará também os recursos
necesúrios à aplicaçao mínrma em açoes de serviços públicos de saúde, para cumprimento do

disposto na Emenda CoÍrsührcional no 29/2000.

| - recursos originários dos orçamenlos do Município, fansferências de recursos do Estado da Bahia e
da União deconentes da exeo.rção descentralizada das aÉes de saúde, e dos convênios firmados com
órgãos e entidades que tenham como objetivos a assistência e previdência social;

ll - receitas póprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivâmnte o Orçamento da
Seguridade Socbl.

-<r\<

*-'-
lrrÕ).-a.\Ja'

DAs DrsposrçôEs soBRE A pRocii$âllà DA ExEcuçÃo oRçAMENTÁRIA E

FINAilCETRA E SUA LhflTAçÃO E CONTTNGENCTAXEiTTO

AÍt 38 - Com vistas ao ormprimento das mêtas fiscais preüshs no Capifulo ll desta Lei, os PodeÍes
deverão elaborar e publicâÍ, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2025,

uonognama de exear@o nensal de desembolso para o referido exercício, contemplando os limites por

unidade oçamentária.

Praça Des. Souza Dias, no 18 - Centro - CEP t14.730{00 - Caêm - Bahia
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Estado da Bahia
PREFETTURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.91 3.348/0001-'l I

sEçÂo v
DAS o|RETRIZES DOS ORçAilENTOS FTSCAL E DA SEGURTDAoE SOCTAL

Art. 34 - Os Orçamentos Fiscal e da Segurljade Social discriminarár a despesa por unidade

orçamentária, fun@s e subfunçoes de govemo, programas, proietos e aWidades, com suas

respecüvas dotações por grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação.
Art. 35 - O Orçamento Fiscal do Município abrangerá todas as receihs e degesas dos Poderes, seus
fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e lndireta.

Parágrafo Único - A proposta do oçamento Íiscal induirá os recursos necesúrios à aplicafo minima
na manuten@ e desenvolvimento do ensino, para o.mprimento do disposto no arl. 212 da
Consütuição Fedaal.

Art. 37 - Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão:

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 3
7C

2-
A3

FD
-2

C
90

-3
39

0.



k-asoÊ^ 
,'

&< ú tr lll Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICTPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.91 3.348/0001-1 1

§ ? - O Poder Executivo, quando veriÍicado, que a realização da receita está aquém do previsto,
promoverá a limitaÉo de empentD e movimentaçáo financeira, adequando o cronograma de exeorção
mensal de desembolso ao íuxo efeüvo da receita reahzada, em mnÍormidade com o disposto nos arts.
80 e 90, da Lei Complementar n0 101/2000.

§ 3" - O contingenciamento se daÉ quando do retardamento ou, na inexeorçáo de paÍte da
programação de despesa prevista na Lei Orçamentária em fun$o da insuÍiciência de receitas.

Art. 39 - Havendo a necessidade da limitação do empenho das dota@s orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir as rnetss fiscais pÍevislas nos Anexos que integram esta Lei,
adotarssão os seguintes procedimentos:

| - deÍiniSo, em separado, do percentual de limitaçao para o coniunto de projetos, atividades
finalísücas, atiüdades de manutenÉo e operat'oes especiais, calculado de forma proporcional à
parlicipação dos Poderes, no lotal das dotações Íixadas inicialmente na Lei Orçamentária de 2025, em
cada categoria de programação indicada, excluidas as dota@s destinadas à execuçân de obriga@s
constitucionais e legais e ao pagamento de seruiço da díüda;
ll - a limitação de empenho e movimentação financêira deveÉ ser efefuada observando-se a seguinte
ordem decrescente:

§ '10 - CabeÉ ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Execúivo, analisar os
projetos e atividades finalísticas, indusive suas melas, cuja exeorçáo poderá ser adiada sem afetar os
resuttados fnais dos progíllmas govemamentais contemplados na Lei Oçmentária.

§ 2o - Caso ocona à recuperaÉo da receita prevista, total ou parcialmente, Íar-s+á a recomposiÉo
das dotaSes limitadas de forma proporcional às reduç6es realizadas.

§ 30 Fica o Poder ExecxJtivo autorizado a utilizar os mecanismos de ajuste fiscal a fim de manter o limite
das despesas primárias coíÍentes, conforme previsto no art. 167-A da Constitui$o da República.

Praça Des. Souza Dias, no 18 - Centro - CEP 44.730-000 - Caém - Bahia

t"-'-
lirôl)

aruÃ

§ 1o - O Poder Execuüvo, no ato de que trata este artigo, publicará, ainda, as metas bimesbais de
realizaÉo de receitas, desdobradas por categoda econômica.

§ 40 - O Governo Municipal emitirá um Decreto limitando os valores autorizados na Lei Orçamentária
Anual - LOA, relativos às despesas discricionárias ou não legdmente obrigatórias, sendo que este,
apresentaÉ como anexos limites orçamentários para a rnovimentâção e o empenho de despesas, bem
como limites financeiros que impedem pagamento de despesas empenhadas e hscÍitas em restos a
pagar, inclusive de anos anteriores.

a) inveslimentos e inversões financeiras;
b) as despesas atendidas com reorsos de contrapartida em opera$es de credilos e convênios;
c) ouhas despesas coÍrentes.

CAPíruLOV

I (74) 363Ê2012 - www.caem.ba.oov.br - X qabinete@caem.ba.qov.br
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DAs DtspostçoEs nerenexms Às rRlxsrenÊxcns vor-uxrÁnns

DAs TRANsFERÊ*.^' ro.r*1Tâ3 f,o seron púalrco E pRrvADo

sEçAo I
ols rRffrsFEnÊrcns vot-uxrÁnns l pessols rÍslcls

;%

Art 40 - A inc'lusão de doh@s a título de subven$es, contihri@s ou auxilim na Lei Orçamentária
de 2025 e êm seus cÍÉditos adicionais, somenle será feita se atender às exigências legais, constante
do art. 26 da Lei Complementar Federal no 10í/00, se destinadas a entijades públicas e privadas sem
fins lucrativos que exerçam âtividades de natureza conlinuada e desde que preencham uma das

seguintes condi@s:

| - sejam de atendimenh direto e gratuito ao público, nas áreas de assistência social, saúde, educaSo,
cultura e esporte;

ll - atendam ao disposto no art.204 da Constituição Federal, no caso de prestaçâo de assistência
social, e no art. 61 do seu Ato das Disposi@es Consütucionais Transitórias, no caso de entidades
educacionais;
lll - sejam qualificadas como Organiza@s Sociais ou como Organizaçoes da Sociedade Civil de
lnteresse Público;

lV - se.iam signatárias de contrato de gestâ) com a Administração Pública Municipal;

V - s{am qualificadas para o desenvolvinnnto de atiüdades esporüvas que contribuam para a
capacidade de aüetas nas modalidades de tomeios, campeonatos de amadores e profissionais que de

alguma forma incentivem o esporte e representem o Município, desde que formalizada a requisiçáo
mediante apresentaçáo do projeto onde estejam indicados o objeto, finalidades, forma de execução e
planilha de olstos, devendo tâmbém seÍ de alguma forma evidenciada a participafo do C,ovemo

Municipal no proieto e eventos.

Vl - de atendimento a pessoas em situaçáo de risco social ou diretamente alcanpdas por programas e

açoes de mmbate à pobreza e geração de trabalho e renda, em especial crianps e adolescentes,
mulheres, assentados da refonrn agrária, pescadores artesanais, agricultores familiares, trabalhadores
rurais, e as popula@s ribeirhhas, quilombolas e indígenas;

§ 10 - A execufo das dotâÉes sob os títulos especificados reste artigo, além das condiçoes nele

estabelecidas, dependerá da assinatura de convênio, conforme observado o disposto no art. 184 - A
da Lei Federal n.0 14.133, de 01 de abril de 2021.

§ 2 - Aos órgãos ou entidades responsáveis pela concessão de subvenções sociais, contribuições ou

auxílios, conforme previsto no capú deste artigo, competirá verificar, quando da assinafura de onvênio
ou conhato de gestilo, o cumprimento das exigências legais.

| - o yograma governamental específico em que se insere o beneficio esteja previsto na Lei

Praça Des. Souza DiasJi6-í8 reenfô - eEP4i7UDI-eãéÍn -Bãhiã
A (74) 363Ê2012 - www.caem.ba.oov.br - E{ oabinete@caem.ba.qov.br

Art. 4'l - A destinação de ajuda financeira, a qualqueÍ tÍtulo, a pessoÉls físicas, somente se fará para
garantir a eÍicácia da oxecuÉo de programa govemamental específico, nas áreas de assistência
social, saúde, educação, qrltuÍa e esporte, atendido ao disposto no art. 26 da Lei Complementar
Federal no í0í/00, indusive a previa autoriza@ por lei especifica, e desde que, concomitanteÍnente:

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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Orçamentária de 2025;

ll - reste demonstada a necessidade do beneflcio como garantia de eficácia do programa

govemamental em que se insere;

lll - haja prévia publicação, pelo respectivo Poder, de normas a serem observadas na concessão do
beneÍicio que deÍinam, enlre outros aspec{os, critérim objetivos de habilitação, classificafo e seleção
dos beneficiários;

lV - definam-se mecanismos de garanlia de transparência e publicidade na execu$o das açoes
governamentais legitimadoras do beneficio.

§ 1o - É vedada a desünação de recursos de que trâtâ o caput deste art[o a pessoa física que seja

oônjuge ou companheiro, bem como parente em linha rcta, colateral ou por afnidade, até o segundo
grau, de dirigente do órgão ou entidade concedente do beneficio.

§ 20 - A execução da despesa de que hatâ esta Seção deverá ser íeita com o uso das classificaçoes
3.3.90.18 para auxÍlio financeiro a estudantes ou 3.3.90.48 quando se tratar de outros auxílios
Ílnanceiros a pessoas físicas, e discriminadas no subelemento que retrate Íielmente o objeüvo do

benefício.

CAPITULO VI
DAS NORMAS RELAT|VAS AO COI{TROLE DE CUSTOS E AVALnçÂO DOS RESULTADOS DOS

PROGRAMAS FIiTANCIADOS COr RECURSOS DOS ORçÂilEr{TOS

Art 42 - O Poder Executivo realizaÉ estudos visando à definição de sistema de contrcle de custos e
avaliação do resultado dos programas de govemo.

Art. 43 - A alocação dos recursos na Lei Orçamenlária Anual, em seus crálitos adicionais e na
respectiva execut'o, observadas as demais direÍizes desta Lei e, tendo em vista propiciar o controle
de custos, o acompanhamento e a avaliação dos resultados das a@es de Govemo, seÉ feita:

I - por programa e aÉo orçamentána, com a identificação da dassificaSo oÍçaÍnentária da despesa
pública;

ll - diretamente à unidade orçamentáÍia responsável pela execução da ação oçmenlána
conespondente, excetuadas aquelas cujas dotaçoes se enquadrem no par{lrafo único deste artigo.

§ 10. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e
reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na
prestâÉo de serviços públicos e sociais.

§ 2o Merecerá destaque o aprimoramento da gestiio orçamentária, financeira e patrimonial, por
intermédio da moderniza@o dos insúumentos de planejamenlo, execuÉo, avaliação e conkole interno.

Art. 44 - A manutenÉo do nivel das atividades terá prioridade sobre as a@s que visem à sua
expansão ou criaÉo de novas despesas e a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus
créditos adicbnais será feih de Íorma a propiciar o controle dos $stos das ações e a avaliaSo dos
resultâdos dos pÍogramas de govemo.

CAPITULO VII
DAS ALTERAçOES NA rEGlSrÁçÃO TRTBUTÁruA DO rUMClpD E TEDTDAS PARA

Praça Des. Souza Dias, n" 18 - Centro -CEP 44.730m:eãffi -Eãhiãt (74) 363G20,l2 - www.caem.ba.qov.br - X qabinete@caem.ba.oov,brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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INCREMENTO DA RECETTA

Att 45 - Em cao de necessidade, o Poder Execuliro poderá encamiúar à Câmara MunlÍpal proleto

de Lei dispondo sobre altera@es na área da administsa@ tibutária nunicipal, com deslaque para:

| - adequaio da bgbhçao bibuffib trunü*pd em demnência de aileraçes das rrcrmas esbduais e
frderais;
ll - reüstu, atnlizaçâr ou adequaçáo da l€$rJ@ EihrÊarb runtjpal sobre lmposb Predbl e
TêÍÍihrial UítâÍro - IPTU, sras dhuotas, bÍÍna de cákulo, cord!ôes «h paganeob, Íemissões ou
compensaÉes, desconbs e isen@, inclrsiye com rdrlo à progÍ€sÍvidade deSe im@o;
lll - reüsão da legislaÉo sobrc as taxas peh exscício do poder de pdícb;
lV - adapbção e ajusümento da lqlida@ tihrt*h municinl;
V - reúsão da plarrta genériz de vabres, aiusbndoa m rpvirnentm de vahrização de rnercado
imotÍlÉrio;
Vl - apeftrçoanenb dos ddanas de fsd@, cobrmça e anecad@ de thnm, otjetivando
a sua exaüdão;

Vll - reüsâo da legisla$o reÍerente ao lmposh sobre Serviços de Qualquer li,lafureza- ISSQN;
Vlll - reüsão da legislâÉo adicarel ao lmposh sobre a Trasmissáo lnbr Wos e de Bens lmórveis

e de direitos reais sobre imóryds:

lX - incentivo a setoí6 emeÍgEntes do sisteína econqÍ*!, mm ffioridade às micro e pequenas

empÍesas;
X- pnondaOes na execu$o das Leis Muniipds que disponham sobre incentivos e benefícios
fiscais para a gera$o de anpregos;
Xl - esbbehcimnb de cÍitérios de ompensaÉo de renuncia, caso o mlnicÍpio conceda
incenlivos ou beneficbs de nafureza tihrt*ia;
Xll - institr@ e reghmenta@ de hdos os üilutos de competência do Munidfio;
Xlll - tnoden*z@ dos p{ocedimentos dê adÍnrúsüaçáo ffuJÉb, finarciado com rcorrsos de
terceirm

§ ío CmsideÍando o diqosto rre arlip 11 da Ld Conplencnbr Federal n.o í01 ch 2000, deverão
ser adotadas medidas necessárias à in$itÍ4ão, pevisâl e ehlita arecadação de ffiutc de
ompetàcia coníitrci:nal do ]tim'rÍpo;
§ 2o Os recursos deqÍmtes das alteraçoes previstas rcsle adip sêrfo iímíporadc aos
respectivos orçaÍnefitos medante a abertura de créditos adcirnais, no decorcí do exercício,
obsewada a legislafo aplicável, em especial o que dispoe o título V, da Lei Federal n.o 4.320/M;

§ 3" A Câmara Municipal apreciará as matÉrias que lhe sejam encaminhdas nos termos deste
artigo, até o enceíÍarnenb do segundo período Legtshivo, a frn de permffi a sua v[ência no exercicio
de2025.

§40 - O pcjeb de lei qtn coíEeda ou arplie lrcentivos ou beneficis de r*rp.za bibuÉrh que

importern em renúncia de receita, alem de atender ao interesse público, deverá:
| - eshr acompanhado da estimaüva do impacb orçamentáriofinanceiro no exercÍcio em que deva
inidar sra viçpncia e nos &Ís subsequentes;
ll - atender a Lei de Díre{rizes Orçarnentâhs - l."DO;

lll - atender a pelo nrnos uma das seguintes condi$es:
a) demoÍlslrar rye a renúncia bi consi<terada na estimativa de rocsih da hi orçamentárb e que náo
abtaÉ as metas de resultdos fiscais pÍeüstas no anexo póprio da LDO;
b) estar acompanhada dê mêdidas de compênsaçáo, no exercício financeiro eín que deva iniciar sua
viçncia de renúncia e nos dois subsequenbs, por rneio de aumento de receih proveniente da

Pracra Des. Souza Dias, n0 18 - Cento - CEP 44.730{0 :Caém -Efiia
t (74) 363Ê2012 -www caem.ba.qov.br - X qabinete@caem.ba.oov.br
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elevaçár de aliquotas, ampliação da base de cálculo, maioração ou uia@o de tributo ou mntribuição

Art. 46 - A anecadaÉo demnente das receitas municipais deverão possibilitar a prestaÉo de serviços
de qualidade e investimentos, com a Íinalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico.

AÍt. 47 - 0 Poder Executivo deverá considerar para a estimativa da receita orçamentária as medidas
adequadas à expansão da anecadafo tibutária municipal.

Parágrafo único - A mensagem que encaminhar o projeto de lei de altêraÉo da legislaçao úibutária
deverá discriminar e estimar os recunsos incrementados, deconentes da alteração proposta.

CAPíTULO VIII
DAS DTSPOSTçOES RELATTVAS ÀS DESPESAS COt PESSOAL E ENCARGOS SOC|A|S

Aú 48 - A política de pessoal do Poder Execuüvo Municipal poderá ser obieto de negociação mm as
entidades sindicais e associações representativas dos servidores, empregados públicos municipais,

ativos e inativos, através de atos e instrumentos próprios.

Art. 49 - As dota@s orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais serão

estimadas com base nas despesas executadas no mês de julho de 2024, projetadas para o exercício
de 2025, considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geÍal sem disünção de índices
a serem concedidos aos servidores, altera@es de planos de caneira e admissões para preenchimento

de cargos, observado, além da legislaçao peÍtinente em vigor, os limites previstos no artigo 19 da Lei

Complementar no 10'1, de M de maio de 2000.

Parágrafo Único: Caso a despesa com pessoal exceda a 95% (noventa e cinm por cento) do limite
estabelecido no inciso lll do artigo 19 da LC n0 101/00, admiürse-á a contatação de horas extras para

atendimento a necessidade de serviços de saúde, educação e seruiços urbanos, bem como às
situações de estado de emergência.

§ '10 - Não se considera como substituiÉo de servidores e empregados públicos, para efeito do caput
destê artigo, os contralos de terceirização que tenham por objeto a exeoJÉo indireta de atividades
que, não represenlando relaçáo direta de emprego, pÍeenchâm simullaneamente as seguintes
condiçoes:

| - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de
competência legal e regulamentar do órgáo ou entidade:
ll - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal
do órgâo ou entidade, salvo expressa disposição legal em contÉrio, ou quando se tratar de cargo ou
categoria em extinção.

§ 2o - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os mntÍatos de terceirização de mãode-
obra para execxrção de serviços de limpeza, manutenção, vigilância e segurança patrimonial e outros
de atividades-meio, desde que as categorias funcionais específicas exislentes no quadro de pessoal do

Praça Des. Souza Dias, no í8 - CentÍo - CEP 44.730{00 - eãém:Ehiâ
A (74) 363&2012 - www.caem.ba.qov.br - X qabinete@caem.ba,qov,br

Art. 50 - As despesas deconentes de mnbatos de terceirização de mãodeobra, que se referem à
substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 10, do art. '18, da Lei Complementar no

101/2000, e aquelas referentes a ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serâo classiÍicadas
em dotação especíÍica e computadas no úlculo do limite da despesa total mm pessoal.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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órgão ou entidade sejam remanescentes de fusoes institucionais ou de quadros anteriores, não

comportando a existência de vagas para novas admissões ou contrata@s.

Aí. 51 - Para fins de atendiÍnento ao disposto na Constituiçáo Federal e na Constituição do Estado da
Bahia, fica autorizada a concessão de qualçer vanhgem, o aumênto de remuneração, a cria@o de

caryos, empregos e funÉes, a alteraÉo de estrutura de caneiras, bem como admissão ou contratação
de pessoal, a qualquer título, constântes de quadro específico da lei orçamentária, observadas as
normas mnstitucionais e legais específicas.

Art 52 - Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas para Íormafro,
treinamento, desenvolúmento e capacitaçáo profissional dos re$rsos humanos, bem mmo as
necessárias à realizafo de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposiçoes legais
relativas à prornoção, acesso e ouhas formas de mobilidade funcional previstas nas leis que trahm dos

Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Caneins do Municipio.

CÂPÍTULO IX
DAS DTSPOSçÔES SOBRE A DÍVDA pÚBLrcA ilUNtCtpAL E OPERAçÃO DE CRÉDITO

AÍt. 53 - A Lei Orçamentária Anual garartirá rêcuÍsos paÍa pagamênto da despesa com amortização e
encaÍgos da divida cofltratual e com o refinanciamento da divida publica municipal nos termos dos
conlratos firmados.

Art. 54 - A administraçáo da dívida pública municipal terá por prioridades a minimização dos custos e a
viabilização de fontes altemativas de recursos para o Tesouro Municipal.

Art 55 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará aos órgãos e entidades devedoras, a rela$o
dos débitos conshntes de gecatórios judiciários a serem induídos na proposla orçamentária para

2025, conÍorme determinâ o art. 100, § 10, da Constifuição Federal, alterado pela Emenda
Constitucional n.0 30, discriminada por órgão da administraÉo direta e por grupo de naturezâ de
despesas, especrficando no mínimo:

| - número da ação originária;
ll- número do pÍecatório;

lll - tipo de causa lulgada;
lV - data da aufuaçáo do precatorio;

V - nome do beneÍiciário e o número de sua inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoa Física
(CPF) ou no CadastÍo Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;
Vl - valor individualizado por beneficiário e totsl do precatôrio a ser pago;

Vll - data do trânsito em julgado e;
Vlll- número da Vara ou Comarca de origem.

Parágrafo únim - A afualização monetána dos precatórios, determinada no § 1" art. 100 da
Constituição Federal, e das parcelas resultantes do disposto no artigo 78 do ADCT - Ato das
Disposi@es Consütucionais Transitórias, observará no exercicio de 2025 indusive em relaçâo às
causas trabalhistas, a variaçào do IGPOI - índice Geral de Preços, diwlgado pela Fundação C,etúlio
Vargas.

Praça Des. Souza Dias, n" l8 - Cenfo - CEP 44.730400 - Caém - Bahiá
I (74) 3ffie2012 - www.caem.ba.qov.br - F4 qabinete(ôcaem.ba.oov.brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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Art 56 - Para íins de acompanhamento, coúole e cent'alizaÉo, os órgãm da Administra$o Pública

Municipal direta, submeterâo os processos referentes ao pagaÍnento de pÍêcatóÍios à aprecia$o da
Procuradoria Geral do Município, antês do atendimento da requisiçáo judicial, observadas, as normas e
orienta@s a serem baixadas por aquela unidade.

Art 57- A lei orçamentária poderá conter autorização para realizaçÉ,o de operação de crédito por

antecipação da receih orçamentária, desde que obsewado o disposto no art. 38 da Lei Complementar
Federal nr. 101, 20ff) e atendidas as eÍgências estabel€cidas na resolução no. tlii, de 2001 do Senado

Federal.

Art 58 - As opera@s de cÍédito, irtema e extema, reger-se.ão pelo que deteminam as re§olu@s do

Senado Federal e em conformirlade mm dispositivos da Lei Complementar Federal no 10'l/2000,
pertinentes à matéria.

Art. 59 - Somente poderâo ser incluidas no proielo de lei orçamentária, as receitas e a programação de

despesas deconentes de opera@es de crédito que já tenham sido aprovadas pela Câmara Municipal.

Parágrafo único. As opera@s de credito que brem contrabdas ap,ós a apmvaçáo do pmjeb de lei

orçamentária obrigam o Poder Execúivo a encaminhar ao Poder Legislativo pojeto de lei

especificando as receitas e a programação das despesas.

CAPÍÍULO X
DAS DTSPOSçÔES FrNÁrS

Art. 60 - A contabilidade para o exercíoo de 2025 deverá instituir instumentos eficientes para

elaboração das demonstra@s mnsolidadas e padronizadas com base no Plano de Contas Aplicado

ao Setor Público no termo da Portaria STN no 23, de 11 de dezembro de 2023 e en conÍormidade mm
o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP)- 10" Edição, e suas atualizaçôes.

Art. 61 - O Precatório do Fundo de Manutençáo e Desenvdümento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério - FUNDEF é composlo por diíerenças não transÍeridas para o município nos

anos de 1997 à 2006. Pela Lei no 9.42411996 vigente à época, 60% dos valores do FUNDEF deveriam

ser aplicados obrigatoriamente na remuneraÉo dos profissionais do magistério. Desta brma, sem

qualquer düvida, considerando que o Precatório do municipio receberá é formado por valores

atrasados devidos ao FUNDEF, 60% destes, devem ser necessariamente rateados ente os

profissionais do magistério em êxêrcício no período em quest io.

§ 10 a Lei Federal 14.32512022, que, determina que os recursos direcionados para o pagamento de

salários váo benefi ciar:

a) Os profissionais do magistério da educação Msica que eslavam no cargo, mm vÍnculo

estatutário, celetista ou temporáÍio, durante o perÍodo em que o@rÍeram os repasses a menos do

Fundef (1997-2006), Fundeb (2007-2020l'e Fundeb permanente (a partir de 2021);

b) Os aposentados que comprovarem efeürro exercicio nas redes públicas escolares, nos

períodos acima, ainda que náo tsnham mais vinculo diÍeto com a administra$o pública, ou seus

herdeiros.

Praça Des. Souza Dias, no 18 - Centro - CEP 44.730{00 - Caém - Bahia
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c) O valor destinado a cada pmfssional será proporciond à jomada de trabalho e aos meses de

efetivo exercicio na aüvidade, e não se incorpora à remuneraio pdncipal.

§2" - Motivo de disputa entre os envofuidos, Servidores x Entes Públioos x Ôrgfus de Controle x Poder
Judiciário, a questiio Íoi resolvida, de maneira definiüva, com a aprovação daEC 11412021, disposiçáo
reafirmada mm a vigência da Lei Federal $.n51n22, que expressamente determinou a destina@o
de 60% destes Precatórios aos professores.

§40 - A lnstruçár Cameral n.o 001/2023 - 1o C de 21 de novembro de 2023, do Tribunal de Contas dos

Municípios da Bahia - TCI\TTBA resolve instruir:

a) Os valores recebidos pelos Municípios a título de JUROS DE MORA incidentes sobre os
precatórios de FUNDEF/FUNDEB têm aplicação livÍe, não havendo obrigatoriedade de observância da

vincula@o constrtucional às a@s consideradas como de manutenÉo e desenvolvimento do ensino;

b) O entendimento ora firmado aplica-se aos recursos já recebidos e ainda mantidos em conta

bancaria peh Municipalidade;

c) Em homenagem ao ato jurídico perfeito e à oisa julgada, a parcela de juros de mora incidenles

sobre os precatórios do FUNDEF/FUNDEB que lá tiver sido utilizada não será mais consrderada para

fins de aplicaçáo do posicionamento aqui adotado;

d) Os juros de mora incidentes sobre os precatórios do FUNDEF/ FUNDEB constituem "Receitas

Orçamentárias", passíveis de serem aplicados livremente, devendo ser agregados sob o codigo de

fonte ou destinação de reqrrsos '501 - OutÍos Recrlrsos não Vinorlados', conforme Resolução TCM no

1.42812021. Possuem 'Destinação Ordinária' e podem ser categodzados em 'Outras Receitas

CoÍrentes', devendo, ainda, ser observadas eventuais alteragoes promovidas pela Secrelaria do

Tesouro Nacional do Ministério da Emnomia - STIüME e a redaÉo do an. 22-A da lei 8906/94.

(conforme decidkio no Reorrso lnominado no 18524e23).

Art 62 - O Poder Exeortivo poderá, Ínediante abertura de cÉditos suplemenhres transpor, remanejar
ou kansferir, total ou parcialmente, as dotaÉes orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025
e em créditos adicionais, em deconência da exünção, transformação, transÍerência, incorporaSo ou
desmembramento de órgãos e enüdades, bem mmo de alteraÉes de suas competências ou
atribuiçóes, mantida a estrufura programática e respectivo produto, assim como o conespondente

Praça Des. Soza Dias, no 18 - Cenfo - CEP 44.73&000 - CaéÍn - BaTi-
E (74) 363Ê2012 - www.caem.ba.qov.br - E qabinete@caem.ba.qov.br

§30 - A destinaçao de valores de precatórios relacbnados a verbas do Fundef/ Fundeb para o
pagamento de honorários advocatícios é inconstitucional, por ser incompatível com o art. 60, do ADCT,

com a redaçáo conferida pela EC 14/1996, bem como é ilegal, por esbr êm desacordo com as

disposi@s da Lei '11.494/2007; a restÍiÉo ao pagarnento de honorários advocatícios alcança tanto a
retribuigo pecuniária a escritórios e/ou advogados que tenham participado apenas da fase de

execu@o Ação Civil Pública promovida pelo MPF (ACP 1999.61.00.0506í6{) quanto os demais, que

eventualmente tenham sido responúveis pelo pabocínio de açoes autônomas desde a Íase de

conhecimento.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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detalhamento por categoria econômica, grupo de nafureza da despesa e modalidades de aplicação

ArL 63 - Fica o Poder Exeortivo autorizado a incorporar de forma direta na Lei Orçamentária pan 2025,
quando da sua publicaçâo, as eventuais alteraÉes da estnÍura organizacional do Município, bem

como na dassificação orçamentária da receita e despesa, permanecendo inalterado o valoÍ total do

OrÇamento Anual, deconentes de alteração na legislação federal ou estadual ocorrftJas após o
encaminhamento do Propto de Lei OÍçamentária para 2025 à Câmara Municipal de Vereadores.

Art 65 - Na hipotese de não utilização da Reserva de Contingência, nos fins previstos no artigo 28

desta Lei, até 30 de setembro de 2025, o Poder Execuüvo disporá sobre a destinação da dotação para

Ílnanciamento da abertura de cráJitos adicionais devidamente autorizados.

Art. 66 - A celebração de parcerias em regime de mútua coopeÍação entre a Administraçáo Pública

Municipal e as organizaçoes da Socierlade Ciül, que envolvam transíeéncia de recursos financeiros
para consecução de Íinalidades de interesse público e reciproco, deverá observar as regras

estabelecidas na Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas altera@s posteriores,

aplicando-se esta Lei no que couber.

AÍt. 67 - As pnopostas de modificação do Projeh da Lei Oçamentária Anual e dos créditos adicionais,

indusive suas solicita@es, seráo apresentadas:

| - na forma prevista e com o detalhamenlo eshbelecido na lei orpmentária;

ll - acompanhadas de exposirpo de motivos que as jusüfique.

ParágraÍo únim - As emendas apmvadas pelo PodeÍ Legislativo Municipal, quando houver, constaráo

de anexo específico da Lei Orpmentária Anual.

AÍt 68 - O Poder Executivo publicará ate trinta dias apos o encenamento de cada bimeste o Relatório

Resumido de Execução Orçamentária - RREO na furma prevista no § 30 do art. 165 da CF/88 e art. 52

da Lei Complementar 10'l de 04 de maio de 2ffi0 - LRF.

Art 69 - O Poder Exeqíivo publicará até trinta dias após o encenamento de cada quadrimestre o

Relatório de Geslão Fiscal - RGF, em conÍormidade com o art. 54 da LRF.

Parágrafo Único - Até o find dos meses de maio, selembm e fevereiro, o Poder Executivo demonstaÉ
e avaliará o cumprimento das mehs fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na comissão
referida no § 10 do art. 166 da Constituição or equivalente nas Casas Legislaüvas estaduais e
municipais.

Art. 70 - Para efeito do que dispõe o art. 16, § 30 dâ Lei Complementar no 101/2000, entendsse coÍno

despesa inelevante aquela cujo valor não ulbapasse os limites para obras e sêrviços estabelecidos no

arl 28 da Lei n0 14.133, de 01 de abrilde 2021.

eaém - Bahia

a (74) 363G2012 - www.caem.ba.oov.br - X qabinete@caem.ba.qov.br

AÍ1. 64 - O detalhamento das dotaçoes orçamentárias por elemento de despesa, se dará, apos a
publicaçáo da Lei Orçamenlária Anual, através da divulgação do Decreto de Aprovação do Quadro de

Detalhamento de Despesas, após ser efetivado nos sistemas informatizados de planejamento e
finanças.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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AÍt 71 - São vedados quaisquer procedimentm pelos ordenadores de despesa que viabilizem a

execufo de despesas sem comprovaçáo e suficiente disponibilidade de dotaçár orçamentária.

Parágrafo Único - A contabilirJade regisúará os atos e fatos relativos à gestiio orpmentári+Íinanceira

eÍelivamente omnidos sem pÍeiuízo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância

do caput deste art§o.

Art. 72 - O Poder Exêcutivo ases@ntará, quando da formrdaçáo do PLOÁ/2025, o relatório sobre 0

OrçâÍnento da Criança e Addescente - OCA, na Íorma do anexo do relatório da matriz programática do

OCA, com o objetrvo de ÍavoreceÍ a transparência, a fiscalizaçáo e o controle da gesEo fiscal.

Art 73 - Para cumprimento do dispo§to no aÍt. 42, da Lei Complemenbr Federal no 101/00, conskiera-

se:

| - contnída a obrigaçâo no mornento da Íormalização do contrato administrativo ou oufo instrumento

congênere;

ll - compromissadas, no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e desünados

à manutenÉo da adminisbaÉo pública, apenas as prestaÉes cu.io pagamento deva se verificar no

exercício financeiro, obsenrado o cronograma pactuado.

Art. 74 - Em olmprimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar no 10í, de 04 de maio de 2000,

fica o Município autoÍizado a Íirmar convênios, acordos, ajustes ou congêneres, com oúras esferas de

governo, com vislas:

| - ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;

ll - a possibilitar o assessoramento técnic! ao desenvoMmento das alividades econômicas e otlturais

do Município;
lll - a utilizaçao mnjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de propriedade do Estado e/ou

União:
lV - a cessão de servidores para o funcionamento de órgâos e enüdade de outras esÍeras de govemo;

V - ao desenvolviÍnento de pÍogramas priorilários nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência

social, agriarltura, habita@o e outras de Íelevante inleresse públim mm ou sem ônus para o

município.

AÍt 75 - Se o Pmleto de Lei Orçamentária ntu br aprovado até o término do perÍodo legislativo em

curso, a Câmara úunicipal será de iÍnediato convocada, exlraordinariamente, pelo seu Presidente, até

que tal matéria seja apreciada.

Art. 76 - Caso o Pro.ieto de Lei Orçamentária de 2025 não seja aprovado até 3'l de dezembm de 2024

ou se rêtarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, fica o Poder Execúivo autorizado a

executaÍ a programaçáo dele mnsbnte, até a edição da respediva Lei, na brma or§inalmente

encaminhada à Cámara MuniciPal.

AÍ1. 77. OS ÍecuÍsos que, em deconência de veto, emênda ou rejeiçáo do Proieto de Lei Orçamentária

Anual, ficaÍem sem despesas conespondentes, deveÍão ser adirjonadas à reserva de conüngência.

AÍt 78. Para as despesas orjas bntes de custeio seiam pmvenientes de Opera@es de Credito e

Praça Des. Souza Dias, no 18 - Cenbo - cEP 44.730400 - Caém - Bahia
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Convênios para transÍerências dê recursos, somente serão eÍetivadas com a
assinatura dos atos e o coÍrsequênte ingre§so do recurso do tesouro, incluindo a

contrapartida reÍerente à operação.

Art. 79 - lntegram esta Lei:

I - Anexo I - Prioridades e Metas da Administração
Pública Municipal; ll - Anexo ll - Metas Fiscais,

constituído por:
a) Anexo ll - A - Dêmonstrativo de Metas Fiscais e Memória de Câculo;
b)Anexo ll - B - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

Antêrior;
c) Anexo ll - C - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos

Três Exercícios Anteriores;
d)Anêxo ll - D - Evolução do Patrimônio Líquido;

e)Anexo ll - E - origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de

Ativos:
f)Anexo ll - F - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial;

g) Anexo ll - G - Demonstrativo da Estimativa e compensação da Renúncia da

Recêita;
h) Anexo ll - H - Demonstrativo da Margem de Expansão

das Despesas; lll - Anexo lll - Avaliação de Riscos Fiscais-

Art. 80 - As ações, integrantes do Plano Plurianual - PPA 2022-2025 ficam

atualizadas na forma dos quadros integrantes desta Lei, como tamtÉm, da Lei

Orçamentária Anual Para 2025.

AIt. 81 - Para efeito da eventual atualização dos valores da Lei orçamentária, o

Poder Executivo aplicará o IGP - M da Fundação GetÚlio vargas, ou outro índice

adotado pelo Governo Federal para medir a inflação no período compreendido entre

os meses iulho a dezembro de 2023.

Art. 82. Os valores das metas fiscais, em anexo, devem ser vistos como indicativos,

para tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a trâietória que as

determine até o envio do Projeto de Lei Orçamentária para 2025 desde que a receita

efetivamente realizada iustifique as variações.

Art. 83 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará até o dia

31/1u2025.
Gabinete do Prefeito, 22 de maio de 2024

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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24 respostas

Publicar análise

1 . QUAL O BAIRRO OU LOCALIDADE DA SUA RESIDÊNCIA?

24 respostas

Coleta de Sugestões - Lei de Diretrizes
Orçamentárias - 2025

3
I

3 (12,5%)

1 (4.1o.(4.10.14,1.(4.2%) í (4,í9(4,í9(4,í.(4,1914.1"(4,1:(4.1.(4.19(4.í1(4,.114,.19(4,í((4,19(4,19(4.1.(4,1o.(4,29

2 - euArs ÁREas especíFrcAs euE A ADMINISTRAçÃo pooe

MELHoRAR? NA EDUcAÇÃo,

23 íêsposlas

p copiar

. ENSINO INFANTIL. CRECHE
E PRÉ-EscoLA

. ENSINO FUNoAMENTAL

ENSINO ESPECIAL

O ATIVIDADES
COMPLEMENTARES

a APoroA EoucAçÃo DE
POVOS ORIGINÁRIGS

0

13%

https://docs.googlo.com/foÍmvd/lCTJsAOelClxKiAo2ScuNê86a&EcuGBlrscHSqN2qAE/vkryanatytics 115

2

[E copiar

1 I n I
tl

Alto da Co&ra Ceúo Loleamento D... Piabas Praça do Qui.-. Rua João...
CAÊMDEBA... Fazonda 8oa... Loloamêírto P... Povoado do... Rua Caém d€...

174

2
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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MELHORAR? NO SOCIAL.

\.7 24 Íespostas

3 - euArs ÁRras rspEcÍHCAS euE A ADMINISTRAÇÃo poDE

MELHoRAR? Ne seúoe.

23 respostas

Coleta de §$es6€6 - Lei de Di.êtizês Orçamentáías - 2025

. ATENçÃo BASICA

O UGIúNo|A EM SAÚDE

: ASSISTÊNoIA
F,.RMACÊUncA

ID GESTÃo SUs

. INVESTIMENToS

. MÉDIA E ALTA

COMPLEXIDADE

4 - euArs Ánens EspEcÍFrcAs euE A ADMTNTSTRAçÃo eooe

[E copiar

[E Copiar

lE copiar

O INCLUSÀO SOCIAL

. ACESSIBILIDADÊ À PESSOA
coM DEFtctÊNctA

ENFREMTAMENTo À
EXIREMA POBREZA

o sERVrÇos
soctoAsstSTENctAls

5. QUAIS ÁNEIS CSPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE

MELHORAR? NA CULTURA E LAZER.

?4 respostas

a vALoRtzAÇÃo Do
PATRTMôNlo CULTURAL E
ARTISTAS LOCAIS

a oFtctNAS oE FORMAçÃO

EVENTOS E COMPETTçÔES
ESPORTIVAS

. ESTIMULO A REALIZAÇÁO DE
PRÔJETÔS DE ESPORTES

(D ATIVIDADES
COMPLEMENTARES

httpsr//docs.google.com/foÍms/d/lCTJsAOelcfxKiAo2ScuNe8oafqEcucBkScH8qN2qBE/viewanalytics

/

17,4% 26.1%

13./.
2'1,7'

21.lnt

25"/o

8,3%

16,7%

16.79
254/.

33.3%
250/o

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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6 - euArs ÁRels especíHcAs euE A ADMTNTSTRAçÃo poDE

MELHORAR? NA AGRICULTURA.

24 respostâs

[E copiar

. ASSISTÊNCIA Ao PEQUENo
PRODUTOR RURAL

O IECNOLOGIA E PESQUISA

+ ASASTECIMENTO E

SEGURANÇAALIMENTAR

7 - QUA|S ÁnenS especíHcAs QUE A ADMTNTSTRAÇÃO PODE [E Coplar

MELHORAR? NA INFRAESTRUTURA E URBANISMO.

24 Íespostas

O PAVIMENTAÇÂO E
RECUPERAÇÃO DE VIAS P.,.

. AMPLIAÇÃO E MANUTENçÃO
DA ILUMINAÇÃo PÚBLICA

CONSTRUÇÃO E
RECUPERAÇÃo DE PRAÇA...

.) LIMPEZA PÚBLICA,
ORENAGEM E SANEAMENT,..

O coNSTRUÇÁo DE cAsAs...
. ACESSIBILIDADE

8 - QUA|S ÁRenS ESpECÍHCAS QUE A ADMTNTSTRAÇÃO PODE l-E Copiar

MELHORAR? NA MEIO AMBIENTE.

24 Íespostas

O EDUcAÇÃo AT,BIENTAL

. AÇÔES DE INCENTÍVo A
PRESERVAçÃo Do MEIo
AMBIENTE

r!' PLANO OÊ RECUPERAÇÃO
DE ÁREAS DEGRADADAS

. PRESERVAgÃO DE PRAçAS
E CANTEIROS

3

3/5

8.3%

16.7.

75%

29.24/o

16,7%

37.50/"

I 39"

15.89

33.3c

https/docs.google.com/foíms/d./1C7JSAOêlcfxKiAo2ScrrNeS6afrEqrcglrscHAqN2qBÊ/vkrvândytics
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9 - SUGESTÔES

4 Íespostas

Leva informações dirêito a população para que tenha conhecimento de diÍeito e dever no
município

Na minha opinião,a limpeza das ruas , ê rede dê esgoto que fica a céu aberto, e na
pavimentação da rua de dina que quando chove alagâ tudo , e na entrada da rua que fica ao
lado direito do posto primos que quando chove fica um lameiro so

Criação de espaços de lazer infantil, parques públicos

Esle conteúdo não foi criado nem âprovado pelo Google. QgltllcialiblJ§q - TeÍmos de Serviç! - Politica de
PÍivacadade

Google Formulários

2

httpsr/docs.Oooglê.coÍúforms/d/lCTJsAOelofxKiAo2ScuNeS6alqEqlcBlÍscH8qN2qBE/viewandytics 4t5
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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https J,ldocs.googNo.corÍúfoÍms/d/ l CTJsAOelCfxKiAo2ScuNê86âfqEclrGBlr5cHBqN2qgEfvbwanalytics

/

5t5
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PREFETTURA MUNICTPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.9'1 3.348/0001-'l 1

ANEXO II. A
IIETAS FISCAIS

LEI DE DtRErRtzes onçaremÁmAs - 2025
(AÍt.4', § ?, incko ll, da Lei Complementar n.o 101, de 4 de maio 20ül[

METoDoLocrA E itEttóRn DE cÁlculo DA REcEtrA

í. rNrRoDUçÃO

O Anexo de Metas Fiscais, conforme disposto no § 'lo do art.4o da Leí Cornplementar no Í012000, tem
por ftnalidade o estabelecimento de metas anuais, em valores conentes e constantes, relativas a
receitas, despesas, resultado nominal, resultado prinÉrio e nrcntante da dívrda pública, para o exercício
de 2025 e indica metas paÍa os exercícios de 2026 e de 2027.

A fixação de metas de resultado primário tem por objetivo assegurar a solvência da dívida pública como
parte do processo de uma política fiscal vollada à gestão quilibrada dos recursos públims, de forma a
garantir volume de recursos suÍicientes para honrar o seíviço da dívida pública sem sacriflcar a
mntinuitlade dos invesümentos e dos serviços públicos colocados à disposirfo da população pelo

Município.

2. QUANTO A METODOLOGIA DA RECEITA:

A proieÉo das receitrs derivadas de tributos para o período 2025 a 2027 foi realizada por meio de
modelos de séries temporais propostos por Box e Jenkins (1976). Essa abordagem tem sido
amplamente utilizada na literatura poÍ causa da sinplicidade de eslimação, interpÍetaÉo dos
parâmetros e sua performance preditiva.

Para a projeção das demais receitas observou-se, ente outros fatores, receihs mensais históricas, a
anecadaÉo rmlizada no exercicio financeiro de 2023, a estimativa de receihs constantes da Lei
Orçámentária Anual de 2024 e os fês prirneiros meses do ano atual (2024).

O municipio apresentará as metas fiscais para o resultado primário úilizando a metodologia atual,
prevista na 14' ediÉo do Manual de Denronsfativos Fiscais - MDF, aprovado pela Portaria no 699 da
Secretaria do Tesouro Nacronal - STN, de 07 de julho de 2023, que adota o regime de caixa para as
receitas e despesas.

Sobre a base de cálcllo dessas receitas, respeitando suas caraclerísticas, foram aplicadas as
seguintes variáveis a seguir.

I ó|*diE ôt 
'6 

.eii, i'!Ú!ldo cotô üd.ü. Éodololir d. dr.do qeidi6a{.o 6 lÊ$lt d6 Ftr.údkb.,.qÍ.!ô.. (ú s li-dú e, úas

.r@tic rÍaaE". didftúxb. úiÍai.ü dd.r d! BFqni's. d obFiu ô Ídeii 6Ê!ii rii,l:

Praça Des. Souza Dias, n" 18 - Cento - CEP 44.73&000 - Caém - Bahia

A (74) 363S20í2 - www.caem.ba.oov.bÍ - E qabinete@caem.ba,oov.brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 3
7C

2-
A3

FD
-2

C
90

-3
39

0.



orau*o "ur.-< (-:

§7ç'
1nô)

E,[íÁ

Estado da Bahia
PREFETTURA MUNICTPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.913.348/0001-1 1

a) EFEÍTOPIB-BA:
Para as receitas que sdrem inflrÉncia do PlB, admitiu-se uma elasticidade unitária, de íorma que as
mesmas capturaram toda variaçáo do PlB. As esümativas do PIB esladual foram ehboradas pela

Superintendência de Esfudos Econômicos e Sociais - SEl, que levou em conta o cenário que a
economia do Estado desenha nesse momenlo.

Esta expeclaüva assenti+se na maturaÉo dos investimentos estratégicos. Enfetanto, levouse em
conta, tamtÉm, os aiustes Íiscais da União e os riscos adündos da volaülkiade da conjuntra
intemacional. Deste modo, tendo em üsta os principkx do equilíhio fiscal e a gxtilo responsável das
contas públirzs, optorl-se pelo cenário mais cauteloso.

b) EFEIÍO EXPECTATTVA DE Ir{Ft-AçÃO:
Como expedatim inflacionária para o período os tês anos, adoto.r+e a variaÉo na média êsperada
d0 lndice de Preço paÍa o Consumllor Amplo (lPCÀ), prc{ebdo peb lrnütuto Brasileiro «le Geografa e
Estatísüca - IBGE.

c) ESFORÇO DE ARRECAoAçÂO rUr{lCrPAL
As receilas provenientes de anecadaçao pópria - Receitas Tributárias (IPTU - ISS - IRRF), que são de
competência municipal, vem apresentando pequeno crescimento no deconer do triênio anterior a
previsão para 2024. Devido este quadro evoluüvo a administraÉo tributária buscará melhor
desempenho para os próximos exercícios.

No preendimento dos quadÍos fiscais foram adotados os seguintes paÉncbos e projeçoes das

@Íticas maooeconômicas:

VARÉVE§ TACROECOT{ÔTrcAS PROJETADAS

de Munici

zut
2,50
3,50
3,00

Fonte: Sistema de Expêctâtivas Bacen - Mediana Q8/fF,12024); SEI - Seplan Bahia (08/03/2023).

A seguir, são apÍesenEdas as proje@s para as categoús mais significativas da receita municipal
para o exercicio que se refere a LDO e para os dois sêguintes:

1) IPTU - A estimaüva de arÍecadação do IPTU para o exercicio 2024,leva em mnta a realizaçáo de
campanhas, o cadastramento de imóveis, sobretudo aqueles que não constam no cadastro municipâl e
a coneção da planta de valores pela inflação acumulada do período.

Praça Des. Souza Dias, nd1€ - Cenfo - CEP 44.7mm -eá6Ín -EhE

Crescimento real do PIB - BA (%)

lnfla@ IPCA(%)

2025
2,60

3,51

3,00

m26
2,50
3,50
3,00

A (74) 3ffie2012 - www.caem.ba.qov.br - D4 oabinete@caem.ba.qov.br
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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2) ISSQN - A estimaüva de arÍecadaÉo do ISSQN ammpanha dentre outros fatores, o aquecimento
econômico, geração de renda e a retomada de investimentos em nossa cidade. Ou[o aspeclo
relevante é a açáo fiscal reestruturada para uma atuaÉo mais eÍeliva na fiscalização.

3) lÍBl - Foi considerado na esümativa do cálculo, o Fabalho de incentivo à regularização de imóveis,
junto aos Cartórios de Regisfo.

4) COSIP - A Contribuição para o Custeio da lluminafo Pública dos Municípios - COSIP foi estimada
com base nos últimos três anos, levando em mnsideração a prole$o da infla@o e do crescimento do
PIB.

5) ICMS - Para o ICMS são adoladas açoes tais como: análise de todas as dedara@s dos
contribuintes do ICMS para dêtecção de enos nas dedara@s. ConeSo de declaraçâo com enos de
lançamento, ConeÉo de declara@s reqlsadas por inmnsistência de dados e contato com todos os
contribuintes omissos. O yalor foi esümado considerando tamtÉm a inflaçâo.

6) FPM - 0 FPM depende das arecada@s de lPl e lR

7) IPVA - considerou na estimativa além da inflaçâo do período o aumento da frota de veículos na
cidade, apos a isenção do lPl no setor automobilístico e como a frota do município sofreu um pequeno
aumento, ao longo dos anos.

8) FUNDEB - O FUNDEB segue a tendência das demais receitas, uma vez que é formado por uma
paÍte de todas elas, reflete o crescimento de toda a economia nacional, bem como repassada por aluno
cadastado na rede pública.

9) DÍMDA ATIVA - PaG DÍVIDA ATIVA as açoes foram distribuídas em dois eixos: a primeira passando
pela educação fiscal e mnscientizacfio do papel do contribuinte, a segunda que oferece mndiçoes
para o contibuinte se regularizar, quais são destacadas: possibilidades de parcelamenbs, de
descontos especiais em juros e multa, publicidade das ações e alerhs dos débitos e a conciliaçál

.iudicial.

Praça Des. Souza Dias, no Í8 - Cenfo - CEP 44.730-ffi0 - Caém - Bahia
a (74) 363ü2012 - www.caem.ba qov.br - E qabinete(ôcaem.ba.qQv.br

Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.91 3.348/0001-1 1

3. FORIilAçÂO 0O BAITCO DE DADOS DOS ÚlrmOS rnÊS eXeRChOS

Para aplicação da metodologia é elaborado banco de dados contendo as inÍorma@s histórkas dos
últimos três exercícios de todas as receitas anecadadas pela entidade, devidamente classificadas por

rubricas mnforme demonstsativos csrtábeis rdativos ás pÍes1a@ de contâs d6 Íespedivos
exercícios.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.913.348/0001-1 1

{. coilclusÃo

Salientamos que as receitas a serem previstas no Projeto de Lei OrçamenÉria de 2025 alteram e
atualizam, automaticamente, o Plano Plurianual 2022-2025.

Ressalta-se que ao final de cada exercício, apurando mudançs no cenário macroeconômim intenn e
extemo, as metas são Íeüstas no sentido de manteÍ uma pdítica fiscal responsável. O equilibrio das
contas públicas constibi um instrumento fundanental para a mnsecução das prioridades sociais do
govemo e para garanlir o crescimento econômico.

De todo modo, por ocasião da elabora@o do Proleto da Lei Orçamentána 2025, poderá oconer
varia@es de ajustes nos valores mnsbntes dos anexos de mebs fiscais apresenhdos.

Praça Des. Souza Dias, n' I - Cenfo - CEP '[4.730{00 
- Caém - Bahia1

A (74) 363Ê2012 - www caem ba oov br - X qabinete@caem.ba.qov.br
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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RECtTAS DE CAPTTAL -
AlêÍÉçáo de B€ns Imóveis

^llenôção 
de A€ns líóveis

Allênação de Aeírs Íntandvêis

I.IUNIGPIo oE cIÉM . ÀA
LET OE OTRETRIZES ORçA!{ÉITÁRIAS

AXE(O OE METÀS FISCAIS
oireEx E aPrrGAçÃo oos RÊorrsos oüTrDo§ ooll 

^ 
alrEnaÉo DE 

^[vos2025
A'{EXO II E

RECCTTA.S REII-I'IADA5

DE AÍrVOS (r)

Rt l.@
I

2021t ÉsP€sas ExEcul^D §

DOs RrcURSOS DÂ
O€SPÉSÀS DE CIPÍAL

Investimeítos
InvêÉô€s FiÍrarrcdras

^mo.tização 
r,. DÍvldà

OESPESAS CORREÍTTES OOS REGII.I€S OE PREVIDêÍTCIA
Reqime GeÍàl de PÍevidên.i. Sod.l

DE ÂTMS (II)

saLDo FIx icEtno

(Ân€xo 2 - R€sumo Segundo cãtego.É E.o.6Íre).

LJO - Cáa.n 2025

Loi CdrlcbírÊÍ n' tol /O0 A.t 4" § z. trio Ur

§ 2! O 
^rbxo 

cúH r-úa:
fl - êvd4ao do pútmúb f$ib. Enàür íE rahE Ls êr6rcrcb., d€úãdo ã dtsn e a s!-a,.o (b í€(rrs6 oàab cÍrh . &Eçb de *vo..

2021
(a)

2022
(b)

233,413.66

233,4t3.ú

2023
(d)

2022
(e)

213,413.66
233.413.66
233,113.ú

2023 2022

(s)=«la-tld)+]llh) (h)-((Ib-rIê)+Iui)
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I.IUI{ICIPIO DE CAEM . BA
LEI DE DIRETRIZES ORçAI,IENTÁRIAS

ÂNEXO DE METÀS FISCâIS
rancEra DE Expa sÃo D s DEspcs s orntcerónus ot crnÁrEn cotíTriuaDo

2025
ANEXO II. H

^MF 
- Trbêlâ 9 (LRr, aí. {",

EVENTOS V.!ú }tristo pq. 202J

Aurnênto PeÍmôneitê dô Receita
(-) Transferências Constitucionôis

Saldo t tilizôdo da lttaÍgêm BÍutâ (IV)
Novôs OOCC

15,000,000
5,250,000

RS t.0ô

000
750

lSO

750 000

Trônsferências ao FUNDEB
Sôldo Final do Aumento Pe.rnànente de Receita

Permônente de
AÍuta l+

Novàs DôCC

de tII
rOtrTE: SiúcÍia smübil. Prcfcil{r. Monicipol dc C.§n, qn 02ô312024

Nota: Í,la apuraÉo da r'largem de erQans5o das DeslEsas Obrigàóílas de Carátel Condnuado - DOCC, é pÍevlstà a reduÉo

permanentê de dêspesâ por m€io da râcionôli2ação dos recursos humanos. O valor atribuído âo Campo Aumênto

Permanenê da Recelta fol gerado a partlr da pI€visáo das ü_ônsíêÍÊndas dê reclrrsos ê ingÍessâr na Ínrnlclpalidade.

tDO - Câdn ãI25
L6r CdÍpb.ÍÉÍiar 1OírD0 An-,r. § ?, incjso V:

V - dcítronatariuo da Éômetve e co.ÍrpslráÉo (b Íüúrcii do Í@al8 c magdn de oieanaáo das dqtôr6 oüdoalóÍb do caráte.
coírthuádo

u)

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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ANEXo lll

ErlIt_._i__i

2025

1

,/

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.91 3.348/0001-'í 1

AltExo DE Rlsc6 FlscÂls

LEI DE DTREIRTZES ORçArEilTÁmAS - 2025

Demonstrativo de Riscc Fiscais

(Aú 40, § tr, da Lei Conphmentar n.o 10í de 4 de maio de 20(X))1

A Lei de Responsabilidde Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos entes da bderação

assumissem o compromisso com a implementação de um oÍçamento equilibrado. Este compromisso

iniciase com a elaboração da Lei de Diretrizes Oçamentárias, quando úo definidas as melas fiscais,

a previsão de gastos compatíveis com as receitas esperadas e identifcados os principais íscos sobre

as contas públicas no moínento da elaboraÉo do orçamênto.

Os íscos fscais podem ser classificados em duas categoÍias: oçmentários e de dívida

Os riscos orçamentáric são aqueles gue dizem re$eito à possittilidade de as receibs e despesas

previstas não se confirnarem, isto é, que durante a exealÉo oÍçalnenÉÍia oconam desüos entre

receihs e despesas orçadas.

No caso da receita, pod+se mencionar, como exemplo, a frusraÉo de parte da anecadaÉo de

determinado imposto, em deconência de Íatos novos e imprevisíveis à época da programação

orçamentária, principalmente em função de desvios enfe os parâmebos estimados e eÍetivos.

As varÉveis que influem diretamente no mmtante de reo:rsos anecadados peb município são as

Recêitas TributáÍias e os Íecursos oriundos de Transferências de convênios da Uniâo e do Estado.

Neste sentido, constifuem riscos orçamentários os desvios enfe as proieçoes destas variáveis

utilizadas para a elaboração do orçamento e os seus valores efetivamente verificados durante a

execuÉo orçamentária, assim como os coeficientes que relacionam os paràmefo§ aos valoÍês

estimados.

i [.€i CooplcmetrtaÍ 101/00 Art. 4'§ 3":

§ 3" Â lei de diretizes oçamntririas contcú Ânsro de Riscos Fiscais. ondc scÉo avaliados os pa§sivos contingcntes e

outlos riscos câpáZls de afetâÍ âs conÍâs púbücas, infonDâado as goúdêDcias a súetn tomâdas, caso se coúcÍaüeúL

Praça Des. Sqrza Dias, no '18 - Cento - CEP 44.730{00 - Caém - Bahia

A (74) 363S20í2 - www.caem.ba.qov.br - E oabinete@caem.ba.qov.brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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Estado da Bahia

PREFETTURA MUNTCIPAL DE CAÉM
CNPJ 1 3.91 3.348/0001-1 1

Por sua vez, as despesas realizadas pelo municipio @m apresenhr desvios em rclação às

proie@s utilizadas para a elabora$o do oíçamento, tanto em funÉo do nível de atividade econômica,

quanto êm funÉo de Íatores ligados a obÍigaÉes conslitucionais e lêgais. Ouha despesa impottante

são os gaslos com pessoal e encargos que são basicamente determinadas poÍ decisóes associadas à

folha de pessoal e aumentos salariais.

0s riscos de divida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O primeiro diz respeito à

administração da dívida, ou seja, riscos deconentes da variação das taxa de juÍo. Este impacto pode

oconer tanto no servip da diWa, pois os valores da dÍvirJa em alguns casos são gerados em funçáo

do repasse do governo, ou seia, se faz uma estimatva de quanto se vai pag6r no mês e aplica na

proieção orçamentária para o exercício em cuÍso. Já o segundo tipo refere-se aos passivos

contingentes do Município, isto é dívidas cuja existência depende de Íatores imprevisíveis, lais mmo os

resultados dos julgamentos de processos judiciais que envolvem o Municipio. Os riscos de dMda são

especialmente relevantes porque afetam a relação divida/anecadaçâo, considerada o indicador mais

importante de solvência do setor publico.

E, também, o caso das @s habalhistas, que existem de fato, referentes a adminisba@s anteriores,

sendo dificil, quase impossivel mesmo, quanüficar essas a@s, portanto, o risco fiscal deconente de

eventual condenação da municipalidade. Ademais, convêm recordar que a sistemática de cobrança

judicial por meio de precatórios, confoÍme arl. 10 da LRF afash a possibilidade de omnência de dívida

imprecisa, que caracteriza os Riscos Fiscais, uma vez que o pagaÍnento dos precatÓrios está previsto,

de modo explicito, na Lei Oçmentária.

Em síntese, quanto aos riscos que podem advir dos passivos mnlingentes (precatórios), é importante

tamtÉm ressaltar a caraderística de impreú§bilidade quanto ao Íe$ltado da afio, havendo sempre a

possibilidade do Município ser o vencedor e não ocoÍÍer inpaclo fiscal. Há que se consideÍaÍ ainda,

que tamtÉm é impreüsÍvel quando serão finalizadas, uma vez que tais aÉes levam em geral, um

longo período paÍa chegar ao resultado final, devido aos recrrsos a que o Município impetra por direito.

E mesmo na oconência de decisão desfavorável ao Município, em algum dos passi\os contingentes

elencados como risco, o impacto fiscal dependeÉ da brma de pagamento que Íor efetuada, deverdo

sempÍe ser liquidadas dentro da redidade orçamentária e financeira do Município.

Praça Des. Souza Dias, no 18 - Cenbo - CEP 44.730{00 - Caem - Bahia

I (71) 3ffie2012 - www.caem.ba.oov.br - [4 qabinete@caem.ba.qov.brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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Neste senlido, conforme lá rnencionado a existênoa dos passivos conlingentes lbtados anteriomente

não implica ou inÍere pÍobabilidade de oconfuda, em especial aquebs que envolvem disputas

judiciais. Ao contÍário, o Municipio vem despendendo um grande esforço no sentido de defender a

legalidade de seus atos. Além disso, caso o Município perca algum desses iulgamento§, a políüca fiscal

será acionada visando neutralizar evenfuais perdas, de forma a garanür a sdvência do setoÍ púHico.

No caso dos riscos orçamentários, se o@rrerem durante a execuÉo do orçamento de 2025, a Lei de

Responsabilidade Fiscal, em seu art. I o, prevê a reavaliação bimestral das receitas de forma a

compalibilizar a exear@ orçamentária e finarrceira com as me$s fiscais fxadas na LDO. A

reavaliaçáo bimesbal - juntámente com a avaliaÉo do cumpÍiínento das mebs fiscais, efetuada a cada

quadrimeste - permite que eventuais desvios, tanto de receita quanto de despesa, s€jam mÍrigidos ao

longo do ano, sendo os riscos orçamentádos que se materializarem compensados com reabcâÉo ou

redução de despesas.

Nos casos de oconência de algum dos riscos Íelalivos à administração da dívida, é imporlante ressaltar

que o impaclo da variação das taxas de jum em relação às proje@s, é pequena, viío que em ahuns

casos a taxa de juros é predeÍinida na negociação. Neste sentido, o irrpac{o fiscal destas opêra@s é

sducionado dento da pópria eshatégia de administra@ da dívkla pública.

Em suma, as metas fixadas confirmam o comprometimento do Govemo Municipal com a

responsabilkjade fiscal, contribuindo para a estabilidade das contâs publicas, adequando à sise

mundial e propiriando a cÍiaÉo das condiçíes necessárias para o crescimento suslenbdo com

inclusão social.

Praça Des. Souza Dias, no 1 I - Cenfo - CEP t14.730{00 - - Bahia

E (74) 3ffie2012- www.caem.ba ov.br - El qabinête@caem.ba.oov.br

Estado da Bahia
PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.91 3.348/0001-1 1
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I.{UNICIPIO DE CAEM - BA
LEI DE DIR,ÉÍRJzES ORçÂM EI{TÁRIAS

AIIEXO DÊ RISCOS FISCAIS

DEI'OÍISTRATIYO DC R§COS FIItGAIS Ê PROVIDCRCXAS
2025

ANEXO IT

ÂRF LRF, âí 4"

outB Rild Fldit
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LEI N° 686, DE 22 DE MAIO DE 2024 

 

“INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE 

TURISMO E O FUNDO MUNICIPAL DE 

TURISMO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

O Prefeito do município de Caém-Bahia, no uso de suas atribuições e de acordo com a Lei Orgânica 

do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou a Lei nº 09 de 16 de maio de 2024, 

ficando sancionada a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO  

Art. 1º Fica instituído o Conselho Municipal de Turismo, podendo ser designado como COMTUR, 

o qual tem caráter consultivo e deliberativo, tendo por competência de finalidade e por objetivo, 

auxiliar na formulação da política municipal de turismo, visando criar condições para o incremento 

e o desenvolvimento da atividade turística no âmbito do Município de Caém. 

Art. 2º Ao Conselho Municipal de Turismo compete: 

I – formular as diretrizes básicas a serem obedecidas na política municipal de turismo; 

II – propor resoluções, atos ou instruções regulamentares necessários ao pleno exercício de suas 

funções, bem como modificações ou supressões de exigências administrativas ou regulamentares 

que dificultem as atividades de turismo; 

III – opinar sobre Projetos de Leis que se relacionem com o turismo ou adotem medidas que neste 

possam ter implicações; 

IV – apoiar o desenvolvimento de programas e projetos de interesse turístico visando incrementar o 

fluxo de turistas ao Município; 

V – estabelecer diretrizes para um trabalho coordenado entre os serviços públicos municipais e os 

prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de promover a infraestrutura adequada à 

implantação do turismo; 

VI – estudar de forma sistemática e permanente o mercado turístico do Município, a fim de contar 

com os dados necessários para um adequado controle técnico; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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VII – programar e executar conjuntamente com as Secretarias do Município, debates sobre temas de 

interesse turístico; 

VIII – apoiar, conjuntamente com a Administração Municipal o cadastro de informações turísticas 

de interesse do Município; 

IX – promover e divulgar as atividades ligadas ao turismo; 

X – apoiar, em nome do Município, a realização de congressos, seminários e convenções de 

interesse para o implemento turístico; 

XI – propor convênios com órgãos, entidades e instituições, públicas ou privadas, nacionais e 

internacionais, com o objetivo de proceder intercâmbios de interesse turístico; 

XII – propor planos de financiamentos e convênios com instituições financeiras, públicas ou 

privadas; 

XIII – examinar e emitir parecer sobre as contas que lhe forem apresentados referentes aos planos e 

programas de trabalho executados; 

XIV – Deliberar sobre o uso de recursos, fiscalizar a captação, o repasse e a destinação dos recursos 

de competência do FUMTUR; 

XV – opinar sobre a destinação e aplicação dos recursos financeiros, consignados no orçamento 

programa destinos para o Turismo Municipal; 

XVI – elaborar o seu Regimento Interno. 

 Art. 3º Os representantes do poder público municipal, titulares e suplentes, que não poderão ser em 

número superior a metade, serão nomeados pelo Prefeito e terão mandato de 02 anos, podendo ser 

reconduzidos por igual período. 

 

Parágrafo único. O conselho será composto por 10 (dez) membros titulares e seus respectivos 

suplentes, com a seguinte representação: 

I - Representantes Governamentais: 

a) um representante da Secretaria de Administração e Planejamento; 

b) um representante da Secretaria de Saúde e Assistência Social; 

c) um representante da Secretaria de Agricultura; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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d) um representante da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes; 

e) um representante da Secretaria de Infraestrutura. 

I - Representantes da Sociedade Civil, representantes de Entidades Representativas e/ou 

Organizações não governamentais: 

a) um representante do setor Agropecuário; 

b) um representante do Comércio local; 

c) um representante das Entidades Religiosas; 

d) um representante dos LGBTQI+ ; 

e) um representante da categoria Artística local; 

Art. 4º As entidades representadas deverão indicar membro titular e suplente, os quais serão 

nomeados pelo Prefeito Municipal. 

§ 1º O Presidente e o Vice-Presidente serão escolhidos pelos conselheiros já nomeados na primeira 

reunião anual. 

§ 2º O Secretário Executivo será designado pelo presidente eleito, bem como o Secretário Adjunto, 

quando houver necessidade de tal cargo. 

§ 3º É necessário a troca de pelo menos 1/3 (um terço) dos conselheiros a cada mandato. 

§ 4º Quando ocorrer de um membro solicitar o desligamento do conselho, o novo membro 

designado, completará o mandato na qualidade de substituto. 

§ 5º O mandato dos membros do conselho será exercido gratuitamente e suas funções consideradas 

como prestação de serviços relevantes ao Município. 

§ 6º O detalhamento da organização do COMTUR será objeto do respectivo Regimento Interno, 

elaborado pelos seus conselheiros e aprovado por Decreto do Executivo Municipal. 

§ 7º As decisões do COMTUR serão tomadas por maioria simples de votos, exceto quando se tratar 

de alteração do Regimento Interno, caso em que serão necessários os votos da maioria absoluta de 

seus membros. 

§ 8º   O COMTUR deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura municipal do turismo, mantendo 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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atualizados o Executivo e o Legislativo, quanto ao resultado de suas ações. 

Art.5º As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas por verbas próprias do orçamento 

municipal, que poderão ser suplementadas. 

 
 

CAPÍTULO II 

FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

Art. 6º Fica criado o Fundo Municipal de Turismo, podendo ser designado como FUMTUR, de 

natureza contábil vinculado à Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Turismo com o objetivo 

de captar recursos a serem aplicados de acordo com os artigos da presente lei. 

§1º O orçamento do FUMTUR integrará o orçamento do município em obediência ao princípio da 

unidade. 

§2º O orçamento do FUMTUR observará na sua elaboração e na sua execução, os padrões e normas 

estabelecidas na legislação pertinente. 

Art. 7º Poderá o FUMTUR captar e repassar os recursos para a implementação do Plano Municipal 

do Turismo. 

Art. 8º Constituirão receitas do FUMTUR: 

I – os valores de cessão de espaços públicos para exploração comercial, de eventos de cunho 

turístico e de negócios e o resultado de suas bilheterias quando não revertidos a título de cachês ou 

direitos; 

II – a venda de publicações turísticas editadas pelo COMTUR; 

III – a participação na renda de filmes e vídeos de propaganda turística do município; 

IV – os créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados; 

V – as doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

VI – as contribuições de qualquer natureza, sejam públicas ou privadas; 

VII – os recursos provenientes de convênios que sejam celebrados; 

VIII – o produto de operações de crédito, realizados pelo COMTUR, observada a legislação 

pertinente e destinadas a esse fim específico; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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IX – os rendimentos provenientes da aplicação financeira de recursos disponíveis; 

XII – outras rendas eventuais. 

§ 1º Os recursos mencionados neste artigo serão depositados em conta específica do FUMTUR e o 

seu plano de aplicação deverá ser aprovado pelo próprio conselho. 

§ 2º As receitas do Fundo Municipal de Turismo, deverão ser processadas de acordo com a 

legislação vigente, sendo utilizadas em programas e projetos exclusivamente voltados ao turismo, a 

serem desenvolvidos pela Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 

Art. 9º O Prefeito Municipal será o ordenador de despesas do FUMTUR, devendo proceder a 

movimentação financeira em conjunto com o Secretário de Finanças. 

  

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10º O órgão coordenador e executor de Política Municipal de Turismo é a Secretaria de 

Educação, Cultura, Esportes e Turismo. 

Parágrafo único. Na criação do Departamento de Turismo, este passará a coordenar e executar a 

Política Municipal de Turismo. 

Art. 11º Compete ao órgão executor da Política de Turismo, oferecer infraestrutura e pessoal 

necessário para o funcionamento do Conselho Municipal de Turismo.  

Art. 12º As reuniões do COMTUR serão abertas à toda sociedade, podendo contar com convidados, 

sem direito a voto, com a frequência que for desejável, sejam personalidades ou entidades. 

Art. 13º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de dotações próprias 

para cada exercício. 

Art. 14º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                                                                           Gabinete do Prefeito, 22 de maio de 2024. 

 

 
                                                     Arnaldo de Oliveira Filho 
                                                         Prefeito Municipal 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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PLANO MUNICIPAL DE CULTURA 
CAÉM – BAHIA                             

2024 a 2033 
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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Cultura de Caém busca definir as políticas públicas de 

longo prazo que garantam a proteção e promoção do patrimônio, dos direitos 

culturais e da cultura, à valorização da cultura como instrumento de 

desenvolvimento socioeconômico, o estabelecimento de um sistema público e 

participativo de gestão e o acompanhamento e avaliação das políticas culturais. 

O município de Caém conta com um órgão específico para a cultura, o Diretoria 

de Cultura e Turismo, que está em processo de reformulação e organização para 

fins de um melhor atendimento das demandas culturais do Município.   

 

O PMC, além de um planejamento de longo prazo, se configura como elemento 

essencial para eficácia do Diretoria de Cultura e Turismo e para a consolidação 

dos processos de participação da sociedade civil na formulação de políticas 

culturais e no cumprimento efetivo do Sistema Municipal de Cultura. 

 

JUSTIFICATIVA 

O texto do Plano Municipal de Cultura, justifica-se prevendo a garantia da 

valorização da cultura como vetor do desenvolvimento econômico e social, a 

democratização das instâncias de formulação das políticas culturais, o papel do 

município na implementação das ações, a colaboração entre agentes públicos e 

privados para o desenvolvimento da economia, da cultura, da participação e 

controle social na formulação e acompanhamento das políticas. 
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I - CONTEXTUALIZAÇÃO E DADOS DO MUNICIPIO  

O município está situado na microrregião Centro-Norte do Estado da Bahia, no 

Território de Identidade do Piemonte da Diamantina. Faz limite com os 

municípios de Caldeirão Grande, Jacobina, Saúde, Mirangaba e Capim Grosso. 

Sua população estimada em 2022 era de 10.384 habitantes, segundo o IBGE. A 

base econômica do município é a agropecuária, comercio e serviços.  

Aos que são da terra, somam-se todos os que aqui encontram um ambiente 

acolhedor, plural e privilegiado pelas paisagens naturais, rios e cachoeiras. 
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1.1 – HISTÓRICO DO MUNICIPIO DE CAÉM 

Percorrendo, portanto, Belchior Dias, esta grandiosa cadeia de 

montanhas, chamada serra de Jacobina, e de ponta a ponta, explorando 

todas as grotas do percurso, possível e bem clarividente se torna que tenha 

o incansável bandeirante, estacionando no local onde fica hoje Caém. Daí se 

pressupõe que Belchior Dias tenha sido o primeiro civilizado a pisar em terras 

caenenses, deixando em sua passagem vestígios que favoreceram, mais 

tarde, o aparecimento do lugar. E não foi só Belchior Dias o único explorando 

que por ali tenha passado. Atrás dele, e após sua morte, outros mais vieram: 

entre estes, seu sobrinho Francisco Dias, acompanhado dos irmãos.  

Ao norte do município de Jacobina, prolonga-se de leste a oeste, uma 

faixa de terra, medindo aproximadamente oitenta e quatro quilômetros, quase 

todos constituídos de catinga cerrada. Onde somente os animais silvestres, 

quiçá ferozes, habitavam.  Mais para o sul desta faixa, numa grande clareira, 

vivia, já há muitos anos, uma anciã chamada Ana Rosa, proprietária do sítio 

Pa-pagaio, (hoje a extremidade sul da sede do distrito, e onde está localizada 

a igreja de São Gonçalo). 

Aí, morava a laboriosa octogenária, conhecida como a primeira filha e 

fundadora de Caém, numa labuta diária com seus bens, auxiliada por uma 

meia dúzia de descendentes, dos quais, ainda hoje, alguns lhe perpetuam o 

nome. O sítio papagaio, que não passava de morada de Ana Rosa, umas 

cinco ou seis cabanas e uma capela, contornando as quais havia alguns 

alqueires de terra cultivando, veio, por algum tempo, dar o nome ao lugar, 

que é hoje Caém. Por papagaio mesmo foi conhecido até vinte anos atrás, e 

os mais velhos da terra assim o chamavam.  

Distanciado seis quilômetros de Papagaio, ao norte, existiam, também, 

outro sitio com uma meia dúzia de casas, chamado Um-buzeiro, e atualmente 

denominado “Caém de Baixo”. Viviam as pessoas dos dois sítios extremo do 

atual distrito em constante comunicação, mercê da capela existente no 

primel-ro, para onde, em comum, transitavam os habitantes do segundo.  

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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Foi então que em 1910, por ato do Dr. Francisco de Sá, então ministro da 

viação Industrial e Obras públicas, foi sancionada a lei que criava um novo 

ramal ferroviário (o ramal de Bonfim), prolongando para aquelas paragens a 

atual Viação Férrea Leste Brasileiro, pois, aquela época, a mesma tinha o 

seu ponto terminal na cidade de Juazeiro.  

Foi contratado, para as construções de obras da nova estrada, o 

engenheiro francês Henry De Brutelles que antes empreendera várias 

viagens pela região, fazendo as explorações necessárias para o sérvio de 

locação referida obra, do trecho que vai de Pindobaçu até o local denominado 

Ladeira Grande. Verificou-se o deslocamento em massa para Caém e suas 

imediações, de operários diversos que vinham a procura de lugares nos 

serviços de construção da via férrea. Com a chegada destes operários foram 

surgindo cabanas em toda extensão marginal da estrada e o movimento 

tornou-se ativo e constante. Estava Caém no limiar de sua fundação 

propriamente dita, efetuada em 1918, quando era realidade a execução 

definitiva dos trabalhos ferroviários e grande a onda de famílias operarias, 

aglomerando-se nas imediações do então Sitio de Papagaio.  

A construção da estrada de ferro na região, constitui-se no marco principal 

da fundação oficial de Caém. 
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II - OBJETIVO GERAL 

O objetivo é elaborar o Plano Municipal de Cultura de Caém, com intuito de 

proporcionar ao município, avanços das políticas públicas e promover o 

desenvolvimento da cultura local. 

2.1 – OBJETIVOS ESPECIFICOS DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE 

CAÉM. 

• Definir as políticas públicas que efetivem o exercício do direito constitucional à 

cultura; 

 • Estabelecer um sistema público e participativo de gestão dessas políticas;  

• Ampliar o acesso à produção e fruição da cultura em todo o município de CAÉM 

e no Território;  

• Inserir a cultura do município de Caém nos modelos sustentáveis de 

desenvolvimento socioeconômico;  

• Proteger e promover o patrimônio e as diversidade étnicas e culturais do 

município de Caém. 

 

2.2 – PRINCIPIOS DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAÉM. 

I- Reconhecer a importância da cultura para o exercício da plena 

cidadania. 

II- Garantir o princípio constitucional da laicidade do Estado Brasileiro no 

desenvolvimento das políticas públicas culturais.  

III- Respeitar a vida, o ser humano e a cidadania em todas as iniciativas 

e ações artísticas e culturais. 

IV- Promover e valorizar as diversidades nas manifestações artísticas e 

culturais do município.  

V-  Garantir a participação social na elaboração, execução e avaliação 

dos projetos, programas e ações culturais. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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2.3 – Metas 

• Implementação do Sistema Municipal de cultura e efetivação desse como 

instrumento de desenvolvimento das Políticas Culturais em Caém; 

• Implementação do Fundo Municipal de Cultura; 

• Investimento em ações de qualificação para capacitar os produtores 

culturais na busca de mais recursos estaduais e federais e na divulgação e 

esclarecimento aos empresários locais sobre os mecanismos de incentivo à 

cultura; 

• Criar um Centro histórico da Cidade; 

• Revitalização da Estação Cultural; 

• Capacitação afim de valorizar as diversas manifestações culturais; 

• Promover Eventos de Valorização Cultural (Festivais e Feiras); 

• Criação de um acervo sobre a história de Pindobaçu; 

• Realizar de forma continua um festival gastronômico, focando nas comidas 

típicas do município; 

• Criar uma programação permanente de atividades culturais, dentro das 

escolas e creches do município, expandindo-as para as existentes na zona 

rural, que deverão ser desenvolvidas por artistas, grupos e instituições 

culturais do município, sendo devidamente remunerados; 

• Criação do cinema popular e itinerante; 

• Criação de livro sobre a história e as tradições de Pindobaçu ; 

• Implementar e executar a lei Aldir Blanc durante 5 anos, até 2027; 

• Propõe-se a criação e regulação de projetos de lei voltado a realização de 

um censo cultural no município de Caém, de forma a permitir, igualmente, a 

realização de fóruns e consultas públicas sobre a realidade cultural 

caenense; 

• Propõe-se a criação de um repasse fixo municipal ao fundo municipal de 

cultura para regular funcionamento do conselho municipal; 

• Propõe-se a criação de oficinas culturais a serem promovidas em espaços e 

instituições públicas, de forma gratuita e/ou subsidiada; 

• Fortalecimento do potencial criativo, saberes e fazeres das comunidades 

tradicionais, gênero e raça, investindo nas formações e organizações e 

combatendo as intolerâncias;  

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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• Preservação dos patrimônios material, natural, arqueológico, histórico 

artístico do município, como a estação velha, cachoeiras, os terreiros de 

axé e manifestações religiosas populares; 

• Programa de incentivo à música no Município (Fanfarra, músicos 

independentes, concursos nas escolas, participação de músicos iniciantes 

em festejos locais, aulas de pífanos nas escolas e tudo que se refere a 

música); 

• Fomentar o programa de valorização aos fazedores de cultura, ensinando 

as artes através das oficinas para novos artesãos e qualquer tipo de 

artesanato e produção de oleaginosas (babaçu e licuri), organizando o 

manejo sustentável dos produtos; 

• Promover consultorias possibilitando: cursos, oficinas e formações 

contemplando as diversas modalidades artísticas; 

• Criação de espaços criativos e colaborativos (físicos e digitais), com a 

finalidade de escoar a produção artística local; 

• Criação de Ponto de Cultura com atividades culturais que valorizem os 

saberes ancestrais e contemporâneos, acolhendo a diversidade e 

fortalecendo o pertencimento local 

 

2.4 - Ações 

• Realizar Documentário sobre a história e cultura de Caém; 

• Mapear a diversidade cultural do município, a partir das discussões 

setoriais dos segmentos, para o planejamento de políticas culturais 

específicas para cada setor; 

• Realizar mostras e festivais culturais; 

• Realizar o Plano Municipal de Cultura; 

• Desenvolver ações através da Educação; 

• Desenvolver projetos de valorização das comunidades quilombolas e 

suas tradições; 

• Promover o desenvolvimento do artesanato local através das leis de 

fomento cultural; 

• Desenvolver o Audiovisual nas escolas; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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• Criar ações de reprodução de filmes brasileiros em salas alternativas, 

praças, escolas e outros espaços públicos; 

• Integrar o Sistema Nacional de Cultura para que mais projetos de arte e 

cultura locais recebam recursos públicos federais; 

• Implantar o projeto Caém Cultural. 

 

III - ETAPAS DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE 

CAÉM. 

Para elaboração do Plano Municipal de Cultura, a Diretora de Cultura, através 

da Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Turismo, juntamente ao Diretoria 

de Cultura e Turismo e o Conselho de Cultura, chamaram os segmentos culturais 

do município, os quais são divididos em 06 Setoriais. Cada Setorial discutiu e 

formulou seu diagnóstico inicial, usando a Matriz proposta: O que temos? O que 

queremos? A primeira análise encontra-se neste documento. Além disso, cada 

SETORIAL escolheu seu representante e suplente, que irá compor o 

CONSELHO DE POLÍTICAS CULTURAIS do Município, conforme a aprovação 

da Lei nº 551/18, que implementou o Sistema Municipal de Cultura.  

Após o período de contribuição da comunidade, deverá ser formatado o TEXTO 

FINAL DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAÉM, que irá para 

aprovação do Conselho Municipal de Cultura. Por fim, após a Validação do 

Conselho, o Plano Municipal de Cultura será enviado ao Senhor Prefeito Arnaldo 

de Oliveira Filho, que o encaminhará na forma de Projeto de Lei à Câmara de 

Vereadores. 
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IV – DIAGNÓSTICO DA CULTURA DE CAÉM. 

 

• Artes Visuais; 

• Artesanato; 

• Cultura Popular; 

• Poetas e Cordelistas; 

• Música; 

• Patrimônio Material e Imaterial, Arquitetura e Urbanismo. 
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5.1 - SETORIAL ARTES VISUAIS 

Por Artes Visuais compreende-se um amplo setor cultural das variadas 

expressões artísticas. Em Caém as atividades de desenho, pintura, gravura, 

fotografia, escultura, vídeo e artes, têxteis, dentre outras, são muito presentes 

na vida da comunidade. 

O QUE TEMOS? 

• Fotógrafos Independentes; 

• Artistas visuais independentes; 

• Ações Esporádicas: Exposições promovida pelo Departamento de 

Cultura; 

• Exposição independente em feira livre; 

• Participação em eventos realizados pela sociedade civil; 

• Produções Cinematográficas; 

• Valorização financeira e profissional dos entes envolvidos. 

O QUE QUEREMOS? 

• Capacitação através de Oficinas de Desenho e Pintura; 

• Exposições em Espaços Públicos; 

• Entusiastas e fotógrafos profissionais, que vez ou outra, realizam 

exposições individuais; 

• Trabalhar as artes e culturas nas escolas com novas metodologias; 

• Criar uma forma de incluir o orçamento da cultura, remuneração para 

os profissionais ministrarem cursos e oficinas de artes nas escolas e 

bairros; 

• Espaço ao ar livre para exposições em praças (totens ou algo 

semelhante); 

• Incentivo à produção fotográfica local, por meio de 

patrocínio/apoio/convênio aos fotógrafos locais. 
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5.2 – SETORIAL ARTESANATO  

Artesanato é o próprio trabalho manual, utilizando-se de matéria-prima 

natural, ou produção de um artesão. Identificado como aquele que produz 

objetos pertencentes à Cultura Popular. 

O artesanato é tradicionalmente a produção de caráter familiar, sendo que o 

produtor (artesão) possui os meios de produção (como proprietário da oficina 

e das ferramentas). Trabalha com a família em sua própria casa ou de forma 

coletiva com amigos, realizando todas as etapas da produção, desde o 

preparo da matéria-prima, até o acabamento. Ou seja, não há divisão do 

trabalho ou especialização para a confecção de algum produto. Em algumas 

situações o artesão tinha junto a si um ajudante ou aprendiz. 

Em Caém, temos associações e, diversos artesãos individuais. Eles 

produzem diversos produtos, os quais são comercializados nas feiras e nas 

ações coletivas de rua. A tarefa desta Setorial é mapear estes atores sociais 

e incentivar a continuidade de seu trabalho com valorização e construção de 

políticas que garantam sua renda e sua história. 

 

O QUE TEMOS? 

• Associações de Artesanato; 

• Feiras e exposição com os artesãos; 

• Financiamento à aquisição de materiais; 

• Utilização da Reciclagem; 

• Utilização de Resíduos minerais; 

• Fomento através da Lei Aldir Blanc e Lei Paulo Gustavo. 

O QUE QUEREMOS? 

• Espaço para exposição de venda dos produtos 

• Criação de feiras semanais, ou mensais onde se agreguem outros 

empreendimentos. Investimento na capacitação mediante cursos de 

artesanato. Organização de Palestras; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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• Comercialização dentro do grupo, site de comercialização, divulgação 

na mídia local; 

• Feira de Artesanato Regional e realização de compras coletivas para 

o artesanato; 

 

5.3 – SETORIAL CULTURA POPULAR 

A cultura de Caém está representada por uma gama de manifestações 

artísticas e populares que fazem parte da identidade e da construção histórica 

da nossa cidade. Toda essa cultura popular justifica-se pelo seu múltiplo 

significado para todos os envolvidos que aqui habitam. As tradições em sua 

maioria são festas religiosas consagradas pelo povo ancestral que viveram e 

fizeram história nessa cidade.  

O QUE TEMOS? 

• Terno Cigano; 

• Dança de São Gonçalo; 

• Repentistas; 

• Cultura Afro; 

• Balaio das Negas 

O QUE QUEREMOS? 

• Fortalecimento e reconhecimento das Manifestações culturais da 

cidade; 

• Organização de um Calendário Cultural para evitar a coincidência de 

eventos; 

• Abertura para espaços de capacitação, conversas e troca ideias, para 

criar o sentimento de pertencimento nas pessoas; 

• Criação de espaços de valorização e visibilidade para os grupos 

culturais; 

• Realização de 01 Festival de Cultura anualmente; 

• Participação no projeto Caém Cultural. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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5.4 – SETORIAL POETAS E CORDELISTAS 

Caém acumula alguns poetas e cordelistas que através dos seus versos 

demostram seu amor pela nossa história, pela nossa vasta riqueza cultura e 

pela belas cachoeiras e serras.  

O QUE TEMOS? 

• Poetas independentes; 

• Cordelistas Independentes. 

 

O QUE QUEREMOS? 

• Criação de espaços de valorização e visibilidade para os poetas e 

cordelistas; 

• Abertura de espaço para capacitação junto a Educação; 

• Inclusão do poetas e cordelistas no projeto Caém Cultural. 

 

 

5.5 – SETORIAL MÚSICA 

A Música é uma das vertentes culturais mais predominante em Caém. Com 

diversos artistas com estilos e apresentações diversas, fazem sucesso pelo 

norte da Bahia. Em suma, os artistas aqui presentes participam dos eventos 

culturais promovidos no município. 

 

O QUE TEMOS? 

• Cultura artística (Vários setores de arte, incluindo a música); 

• Apresentações em Festas do Município. 

 

O QUE QUEREMOS? 

• Ampliação de espaços culturais na cidade, com acessibilidade para todas 

as formas de arte; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37C2-A3FD-2C90-3390.
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• Criação de um festival de talentos; 

• Fornecer assistência para o crescimento das bandas locais; 

• Fomentar a música nas escolas; 

• Participação dos artistas no projeto Caém Cultural. 

 

5.6 – SETORIAL PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, ARQUITETURA E 

URBANISMO 

O QUE TEMOS? 

• Lei Tombamento do Bueiro; 

• Festa de São Gonçalo; 

• Festa de São Miguel Arcanjo; 

 

O QUE QUEREMOS? 

• Preservar o patrimônio Cultural material e imaterial; 
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V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Plano Municipal de Cultura de Caém é um instrumento que marca o início de 

uma nova etapa da política cultural do município. A sua elaboração, ao longo 

deste ano, é por si só, o maior diálogo já realizado do setor em todas as esferas. 

O exercício de pensar O QUE TEMOS e O QUER QUEREMOS em cada setor, 

a construção das seis setoriais e a retirada de novos membros que irão compor 

o novo Conselho de Políticas Culturais do município é uma grande conquista. A 

implementação do Sistema Municipal de Cultura, com todos os elementos 

obrigatórios e a conquista do nosso CPF (CONSELHO, PLANO E FUNDO) tem 

sido um processo de revisão de compromissos, de vocações culturais e de 

entendimento das reais necessidades de nosso município para a área da cultura. 

Evidencia-se que Caém possui recurso culturais que estabelece metas claras e 

objetivas para ações futuras e coloca em debate permanente toda a relação 

existente entre os artistas, entidades culturais e a sociedade. O PMC não é um 

documento fechado, e nem deveria ser. É um grande debate, aberto e 

provocativo, buscando a evolução das relações já existentes e as que devem ser 

retomadas ou iniciadas.  

O Plano Municipal se relaciona diretamente com o Federal, analisando suas 

conexões e oportunidades. Além disso, analisa as diretrizes das Conferências já 

realizadas e as atualiza, clareando e objetivando as metas. Que este documento 

desperte em todos os envolvidos uma grande vontade de evoluir, de pertencer, 

reconhecendo nossas vocações e dando a Cultura de Caém, o lugar de destaque 

que ela realmente merece.  
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